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RESUMO 

A acirrada competição econômica e a profunda revolução tecnológica impõem às 
organizações contemporâneas mudanças significativas na organização da produção. 
Nesse contexto configuram-se algumas contradições. Por um lado exalta-se a 
importância da participação do trabalhador como fator decisivo na construção de 
vantagens competitivas, uma vez que o sucesso da organização tem como um dos 
principais requisitos a implantação de modelos de funcionamento que contemplem 
atividades geradoras de conhecimento novo, disseminem-no amplamente a toda 
organização e, rapidamente, incorporem-no a novas tecnologias e produtos. Por 
outro lado, também na busca de maiores graus de competitividade, práticas de 
flexibilização das relações de trabalho vêm sendo adotadas como forma de 
diminuição dos custos de produção, através da redução das formas de proteção da 
relação de trabalho. No Brasil, a ação flexibilizante já vem ocorrendo desde 1965 e 
encontra-se hoje em tramitação no Congresso Nacional o Projeto de Lei 5483/2001 
que, alterando o art. 618 da Consolidação das Leis do Trabalho, pretende a 
prevalência do negociado sobre o legislado. Neste sentido, o objetivo da pesquisa é 
verificar os efeitos da flexibilização das relações de trabalho na qualidade de vida no 
trabalho, no que se refere, especificamente, à gestão do conhecimento e às 
necessidades sociais do trabalhador quanto aos seus benefícios diretos e 
espontâneos. Configura-se como um estudo de campo com foco nas organizações, 
a partir dos representantes da área de gestão de pessoas e nos trabalhadores das 
indústrias, com mais de quinhentos funcionários, instaladas na Região Metropolitana 
de Curitiba. O método utilizado para tratamento dos dados possibilita mensuração 
de variáveis qualitativas e o estabelecimento da comparabilidade entre os 
trabalhadores sujeitos às práticas de flexibilização e os demais trabalhadores. Os 
dados coletados por meio de questionários revelaram que a flexibilização das 
relações de trabalho faz parte integrante do novo perfil das organizações e que há 
hoje uma tendência de implemento com a abertura legal. Os efeitos causados por 
essa ação sobre a qualidade de vida no trabalho revelam-se predatórios, na medida 
em que os trabalhadores com contratos de trabalho flexibilizados encontram-se em 
posição de desvantagem no acesso à aprendizagem dentro das organizações e, 
também, na satisfação de suas necessidades sociais. Na análise comparativa entre 
as duas categorias de trabalhadores, foi possível verificar diferenças significativas no 
que diz respeito aos indicadores de participação no processo produtivo através da 
freqüência média de soluções apresentadas e incorporadas, da participação nos 
processos de aquisição do conhecimento, no acesso a benefícios diretos e 
espontâneos e na satisfação com o ambiente de trabalho. Essas constatações 
permitem concluir que as organizações, quando na busca de maior competitividade, 
incorrem em equívocos à medida em que desconsideram a qualidade de vida no 
trabalho, especificamente no que diz respeito à gestão do conhecimento e à 
satisfação das necessidades sociais como fatores maximizantes do desenvolvimento 
econômico e de incremento da produção. 
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ABSTRACT 

Intense economic competition and a profound technological revolution have imposed 
on contemporary companies significant changes in the organization of production. 
This has lead to the manifestation of a number of contradictions. On the one hand, 
the importance of worker participation as a decisive factor in the construction of 
competitive advantage is advanced. One of the main requirements for a successful 
organisation is the implementation of working models that create new knowledge. 
This new knowledge then needs to be disseminated widely through the whole 
organization and rapidly incorporated into new technologies and products. On the 
other hand, also in the search for higher leveis of competitiveness, flexible practices 
in work relations have been adopted as a way of cutting costs through the reduction 
of workers' rights. In Brazil there has been a move to more flexible working practices 
since 1965, culminating in a BiII before Congress that will alter labour law in favour of 
negotiation between employers and employees. This will be a move away from the 
present situation of reliance solely upon legislation. In this context, the objective of 
this research is to verify the effects of this move towards flexible labour relations on 
the quality of life within the workplace. It refers specifically to knowledge 
management and the social needs of workers, Le. workers' benefits both legislated 
for and extra benefits awarded by the company. Research was carried out as a field 
study with representatives of Personnel Departments and workers from companies 
with more than 500 employees in the Metropolitan Area of Curitiba, Paraná. The 
method used to analyse the data allows for the measurement of qualitative variables. 
Comparison of workers in orgnazations with flexible practices and other workers with 
more restrictive practices has also been carried out. The data, collected through 
questionnaires, revealed that there is a tendency for companies to pre-empt future 
legislation by implementing more flexible practices today. The effects of these 
practices have lead to workers with flexible work contracts being disadvantaged in 
terms of education within the organization and also in the satisfaction of their social 
needs. In the comparative analysis between the two categories it has been possible 
to identify four significant differences. The first is in the participation in the production 
processo In addition to this, access to training was more difficult in organizations with 
more flexible practices. Thirdly, leveis of benefits, both statutory and negotiated, 
varied. Finally, in companies with greater flexibility a lower satisfaction with the 
workplace environment was expressed. The findings allow the conclusion to be 
drawn that companies that pursue higher competitive leveis to improve economic and 
production development, while at the same time discounting workplace quality of life 
issues, are inherently mistaken. 
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1 INTRODUÇÃO 

A economia mundial passa por profundas mudanças, geradas principalmente 

pelas inovações tecnológicas e pela globalização. Em conseqüência, as organizações 

vêm convivendo com o aumento da complexidade e velocidade na consecução dos 

negócios e da pressão por melhores preços e serviços. 

Na crença de que os países que dificultam inovações afugentam capitais e 

empregos, a economia voltada para o mercado vem buscando custos de produção 

cada vez menores, que permitam ajustar o trabalho às necessidades da tecnologia e 

da competição. Assim, percebe-se um forte movimento em direção à 

desregulamentação e flexibilização do mercado de trabalho. Alguns países que ao 

longo das décadas de 50 e 60 elevaram substancialmente proteções legais e 

encargos sociais do trabalho, aumentando conseqüentemente as regulações que 

regiam as relações entre firmas e trabalhadores, vêm simplificando a legislação 

trabalhista e previdenciária, reduzindo os encargos sociais e negociando contratos de 

forma a reduzir custos de produção. 

A busca por níveis de ganho cada vez maiores, utilizando uma base de 

recursos cada vez menor e produção descentralizada e orientada pela demanda de 

consumo, vem tornando as relações de trabalho mais instáveis. Entre os efeitos mais 

contundentes distinguem-se o desemprego estrutural e a redução das formas de 

proteção ao trabalho, fatores que geram desemprego, subemprego, jornadas em 

tempo parcial, trabalho temporário e outras formas atípicas. A força de trabalho nas 

organizações é ajustada através da redução ou aumento dos salários reais e da 

demissão ou contratação de novos empregados. A opção a ser seguida depende dos 

custos das escolhas que estão sendo feitas. 

Ao mesmo tempo em que essas ações ameaçam a permanência do 

trabalhador na organização ou debilitam seus vínculos, através da redução de 
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investimentos no desenvolvimento do seu potencial criativo e na proteção social, 

conclama-se a primazia do ser humano como principal elemento da produção. 

A promoção de oportunidades de aquisição de novos conhecimentos para 

incorporação sistemática de inovações tecnológicas ao processo produtivo passa a 

ser estrategicamente vital para que haja maior competitividade nas organizações. A 

concretização desse objetivo tem, como pilar mestre, a participação ativa das 

pessoas. Sua ação é considerada decisiva nas transformações produtivas através de 

novas práticas organizacionais e do desenvolvimento de políticas de inovação 

tecnológica. Assim, as conseqüências negativas da flexibilização caracterizam-se 

pelos baixos investimentos em treinamento, além da tendência a uma relação não 

cooperativa entre capital e trabalho. 

A qualidade de vida no trabalhado envolve, além da gestão do conhecimento, 

questões relativas à satisfação de outras necessidades sociais, como a concessão de 

benefícios diretos e espontâneos e o bem estar no ambiente de trabalho. Na medida 

em que a flexibilização das relações de trabalho diminui a proteção social, a 

produtividade organizacional é diretamente afetada, pois se o econômico influencia o 

social, a recíproca é verdadeira. 

Assim, embora muitos especialistas afirmem que a manutenção de vínculos 

empregatícios estáveis não encontra espaço nesta nova economia, muitas críticas 

vem sendo feitas à flexibilização das relações de trabalho da forma como está sendo 

praticada. A flexibilização é qualificada como predatória e antiprodutiva, uma vez que 

não investe no aprimoramento da mão-de-obra e a deixa marginalizada e insegura. 

Beneficia o crescimento organizacional em curto prazo, mas em longo prazo destrói 

sua capacidade, o que é nocivo para a economia como um todo. 
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1.1 PROBLEMA DA PESQUISA 

Na medida em que a flexibilização das relações de trabalho restringe o 

comprometimento e participação do trabalhador na reestruturação dos processos 

produtivos, seja através da diminuição de investimentos no desenvolvimento do seu 

potencial criativo, seja reduzindo a satisfação de suas necessidades sociais, pode 

criar a médio prazo trabalhadores cada vez mais despreparados para o mercado de 

trabalho e empresas cada vez menos competitivas. 

Nesse contexto, o propósito deste estudo é verificar os efeitos da flexibilização 

sob a ótica das pessoas envolvidas na sua efetivação. 

Buscar-se-á indicações de que, embora a flexibilização nas relações 

trabalhistas possa contribuir para a redução de custos e aumento da competitividade 

das organizações em curto prazo, a crescente fragilidade dos vínculos de trabalho 

representa apenas um aperfeiçoamento das práticas tradicionais de gestão, cujo 

objetivo se restringe à obtenção imediata de melhores índices de lucratividade. 

Resta saber até que ponto há diferença entre a qualidade de vida no trabalho 

dos trabalhadores sujeitos a flexibilização e a dos demais trabalhadores. 

1.2 OBJETIVOS 

1.2.1 Geral 

Verificar os efeitos da flexibilização das relações do trabalho na qualidade de 

vida no trabalho no que se refere, especificamente, à gestão do conhecimento e às 

necessidades sociais do trabalhador quanto aos seus benefícios diretos e 

espontâneos. 
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1.2.2 Intermediários 

Identificar eventual relação entre a adoção de práticas de flexibilização das 

relações de trabalho e as ações de aprendizagem desenvolvidas pelas organizações. 

Investigar os efeitos da adoção de práticas de flexibilização das relações de 

trabalho na satisfação das necessidades sociais dos trabalhadores. 

Investigar os resultados da implantação dessas práticas sob a ótica das 

organizações e dos trabalhadores. 

Identificar as práticas de flexibilização das relações de trabalho adotadas nas 

organizações. 

1.3 IMPORTÂNCIA DO ESTUDO 

No esteio da geração de competitividade para as organizações, surgem 

práticas que visam à flexibilização do trabalho. Embora possibilitem ganhos efetivos 

em curto prazo, o benefício trazido por esse tipo de investimento parece ser apenas 

aparente, uma vez que são gerados em prejuízo dos trabalhadores, os quais têm 

seus direitos enfraquecidos e vêem retiradas conquistas que pensavam estar 

solidamente implantadas. 

Embora a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que rege o 

comportamento dos agentes do mercado de trabalho no Brasil, seja bastante 

abrangente e detalhada, faz algum tempo que o país vem flexibilizando suas normas 

trabalhistas. Em 1965 e 1966 encontram-se vestígios iniciais da flexibilização e, de lá 

até hoje, significativas inclusões foram realizadas. Dentre os Projetos de Lei em 

tramitação no Congresso Nacional destaca-se o PL 5483/2001 que altera o art. 618 

da CLT, que pretende a prevalência do negociado sobre o legislado, sem antes 
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assegurar as salvaguardas necessárias para evitar a submissão aos interesses do 

lucro do capital. 

Por outro lado, as teorias de gestão organizacional vêem no trabalhador a 

chave para enfrentar desafios face às instabilidades do ambiente. Analisando o 

contexto atual de mercado, apregoam a necessidade fundamental de desenvolver o 

ser humano para poder acompanhar com rapidez as mudanças. A preocupação com 

a evolução do trabalhador é fundamental, pois é através dele que o conhecimento é 

processado. Afirmam que a base de conhecimento prévio em uma firma não é 

simplesmente uma coletânea de conhecimentos adquiridos externamente. Antes 

disso, a aprendizagem organizacional se dá através de um esforço de aquisição 

externa e interna de conhecimentos articulado com processos de compartilhamento e 

transformação destes entre os seus membros. Assim, uma quantidade considerável 

de tempo e esforços é necessária para a criação e conversão do conhecimento no 

seio da organização. 

Um estudo que procura avaliar os efeitos da flexibilização das relações do 

trabalho na qualidade de vida no trabalho, especificamente sobre a gestão do 

conhecimento e as necessidades sociais no trabalho, no momento em que tramita no 

Senado Federal um Projeto de Lei que expande a flexibilização, parece ao mesmo 

tempo oportuno e relevante. 

1.4 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

Este trabalho foi organizado em cinco capítulos. Este primeiro apresenta o 

tema investigado, o problema da pesquisa, os objetivos que pretende alcançar e os 

argumentos que justificam sua realização. 
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o segundo capítulo apresenta o referencial teórico com a exposição do modelo 

macro econômico vigente, através das fases da evolução histórica do capitalismo pelo 

conceito de Divisão Internacional do Trabalho. A seguir faz-se uma análise do 

mercado de trabalho no Brasil, do movimento flexibilizante e da regulamentação do 

mercado de trabalho brasileiro. Ainda neste capítulo são apresentados conceitos de 

flexibilização das relações de trabalho e o entendimento de autores de diferentes 

correntes de pensamento sobre o tema. Este capítulo aborda, também, o referencial 

teórico voltado às questões de qualidade de vida no trabalho e de gestão do 

conhecimento, apontando a condição de interdependência entre essas variáveis e a 

produtividade organizacional. 

o capítulo três descreve os procedimentos metodológicos adotados: tipo de 

estudo, planejamento, seleção das organizações e dos trabalhadores, coleta e 

tratamento dos dados e as limitações da pesquisa. 

No quarto capítulo apresenta-se e discute-se os resultados do trabalho. 

Finalmente, no último capítulo, são tecidas as conclusões do trabalho. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 MODELO MACRO ECONÓMICO VIGENTE 

A sociedade contemporânea vem presenciando profundas transformações e 

suas respostas à crise capitalista, entre elas o neoliberalismo e a reestruturação 

produtiva, vêm acarretando conseqüências profundas no interior do mundo do 

trabalho. (Antunes, 1999) 

_":J Para POCHMANN (2001, p.16), a produção de assimetrias na divisão da renda 

e dos postos de trabalho no mundo se deve à natureza do funcionamento das 

relações internacionais, caracterizadas por laços de dominação e dependência, e ao 

elemento de ordem interna, que valoriza mais as articulações das elites nacionais no 

favorecimento de seus interesses. No que diz respeito ao aspecto internacional, 

afirma: 

"O centro da economia mundial representa o locus do poder de comando, sendo predominante 
as atividades de controle do excedente das cadeias produtivas, bem como de produção e 
difusão de novas tecnologias. A periferia assume um papel secundário na estrutura de poder 
mundial, sendo locus subordinado às lógicas financeiras e creditícias, assim como na 
apropriação do excedente econômico e dependente na geração e absorção tecnológica." (p. 
16) 

O conceito de semiperiferia foi introduzido recentemente para identificar um 

pequeno bloco de economias de mercado que, apesar de ser dependente de 

tecnologia, subordinado na apropriação do excedente e dominado pela estrutura do 

poder de comando decorrente do centro capitalista mundial, conseguiu alcançar uma 

posição sócio-econômica intermediária. 

As fases da evolução histórica do capitalismo, observadas através do conceito 

de Divisão Internacional do Trabalho 1, podem ocorrer simultaneamente no tempo 

1 "grau de assimetria geográfica no uso e no rendimento da mão-de-obra em distintas fases históricas 
da evolução da economia mundial". POCHMANN (2001, p.14) 
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entre nações do centro, da semiperiferia e da periferia. As principais características 

dessa Divisão, apresentadas nos próximos parágrafos, são extraídas de POCHMANN 

(2001) e dão suporte às formulações para contextualização do tema em estudo. 

A Primeira Divisão Internacional do Trabalho surge com a Primeira Revolução 

Industrial, na Inglaterra, no final do século XVIII. O poder militar já existente, 

articulado com formas superiores de produção, possibilitou ao país uma posição de 

hegemonia na economia mundial transformando-o no núcleo financeiro internacional 

e na principal nação a investir no exterior. Possuidora do monopólio da 

industrialização, manteve uma relação dicotômica com as demais nações que, na 

posição de periferia, procuravam compensar a grande importação de produtos 

manufaturados ingleses pela exportação de produtos primários. Como o padrão de 

industrialização inglês não exigia elevados investimentos, nem grande escala de 

produção e tampouco tecnologia muito complexa, alguns poucos países como 

Alemanha, EUA, França, Japão e Rússia, puderam incorporá-lo e também se 

constituir parte do centro capitalista mundial. A Segunda Revolução Industrial e 

Tecnológica surge nesse período, caracterizando-se por graus de exigências e 

internalização bem superiores. Sua viabilização dependia de grandes aportes de 

investimentos e elevada escala de produção, que exigiam significativo movimento de 

centralização e de concentração do capital, bem como a intervenção do Estado e de 

bancos de investimentos. As grandes empresas, originárias das fusões e cartéis e 

das parceria dos capitais industrial e bancário, viabilizaram a produção e difusão de 

uma nova onda de inovação tecnológica. As exportações mundiais de produtos 

manufaturados estiveram, nesse período, concentradas em apenas cinco países que 

respondiam por cerca de 80% do total do comércio internacional. As nações 

periféricas, cada vez mais distantes da transição para nações de centro, dependiam 

da monocultura agrícola para financiar as importações de produtos manufaturados do 

centro industrializado. 
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A Segunda Divisão Internacional do Trabalho caracterizou-se pela constituição 

de um bloco de países semiperiféricos que avançou na implantação de sistemas 

industriais, aproveitando-se de um período de relativa estabilidade tecnológica. Esse 

processo teve início com a fragilidade da Inglaterra na sua condição de potência 

hegemônica, agravada por duas guerras mundiais e pela Depressão de 1929. A 

guerra fria, marcada pela bipolaridade nas relações internacionais, especialmente 

entre EUA e URSS, favoreceu no segundo pós-guerra não apenas a reconstrução da 

Europa e Japão (Plano Marshall), mas a reforma capitalista com a geração do bloco 

de países semiperiféricos que conseguiu avançar na internalização do padrão de 

industrialização da Segunda Revolução Industrial e Tecnológica. As agências 

multilaterais (ONU, BIRD, FMI, GATT) estiveram voltadas para a contenção da 

valorização financeira do capital, através da estabilidade do padrão monetário 

sustentado no sistema ouro-dólar, nas taxas fixas de câmbio e de juros e no controle 

dos bancos. A periferização da indústria ocorreu, em grande medida, sob a liderança 

do Estado, por meio da expansão e da proteção do mercado interno. O Brasil e a 

Coréia foram os países que mais se destacaram para alcançar uma etapa mais 

avançada de industrialização, sendo o primeiro sustentado pelo maior aproveitamento 

do mercado interno, com forte apoio de empresas multi nacionais, e o segundo 

fundado no mercado externo, com apoio de grandes empresas nacionais. A formação 

de nações com renda intermediária impediu o aprofundamento ainda maior da 

polarização entre países ricos e pobres e possibilitou a oxigenação de empresas e 

setores de atividades econômica que se encontravam em declínio no centro 

capitalista, diante da possibilidade do deslocamento de plantas industriais para outros 

mercados. 

A Terceira Divisão Internacional do Trabalho teve início no final dos anos 60 

com a desorganização das bases institucionais do desenvolvimento capitalista e o 

acirramento da competição entre os capitais. O esgotamento do padrão de 

industrialização norte-americano terminou por ocorrer paralelamente ao esvaziamento 
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do seu poder hegemônico nas décadas de 1970 e 1980. No final dos anos 80, a 

Alemanha sucumbiu diante dos desafios da reunificação e da construção da União 

Européia e o Japão recolheu-se diante da crise financeira e imobiliária dos anos 90. 

Com o desmonte do bloco soviético, a retomada norte-americana no final dos anos 80 

proporcionou-lhe a posição de império quase absoluto, fundada no poder econômico, 

militar e tecnológico. O desmoronamento do Sistema Financeiro Internacional, 

fundado no acordo de Bretton Woods, fez desaparecer a valorização produtiva do 

capital e o compromisso com o pleno emprego. A globalização financeira, que 

combina o desenvolvimento de inovações financeiras com informatização dos 

mercados, potencializava o volume de transações de curto prazo, pressionando a 

eliminação de controles cambiais, a liberação das taxas de juros e a 

desregulamentação bancária. A transferência de recursos financeiros dos países com 

superprodução de capitais para outros condiciona a produção com tratados 

preferenciais de comércio e de concessão de atividades lucrativas ou encomendas de 

bens e serviços. Em contrapartida, as economias tomadoras de recursos 

especializam-se nas atividades e movem-se subordinadas à geração de saldos 

comerciais compatíveis com o pagamento de recursos decorrentes de seu 

endividamento. Com o aprofundamento da concorrência intercapitalista tem havido 

uma maior concentração e centralização do capital, seja nos setores produtivos, seja 

no setor bancário e financeiro, o que concede maior importância ao papel das 

grandes corporações transnacionais. 

"Por meio da fusão e aquisição de uma ou mais empresas por outras, há ganhos de escala de 
produção sem efeitos sistêmicos na ocupação, geralmente pressionada pela maior 
racionalização do trabalho. O aumento do poder da grande empresa parece inquestionável, 
mesmo diante da produção em rede, que potencializa a lógica de menor custo de produção 
possível, inclusive com formas de degradação do trabalho". (POCHMANN, 2001, p.28) 

Ao longo da década de 90, as corporações transnacionais procuraram 

permanecer o mais livres possível dos investimentos de longa duração, com o intuito 

de explorar rapidamente as oportunidades lucrativas de investimento, abrindo e 

fechando quantas plantas produtivas fossem necessárias. Com isso, o reforço da 

produção industrial ocorreu, muitas vezes, com a transferência, de operações de 
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montagem mais simples e rotineiras, que não exigem elevado nível de qualificação de 

seus empregados. As partes mais complexas do processo produtivo terminam, na 

maioria das vezes, não sendo externalizadas pela grande empresa, considerando que 

as corporações transnacionais especializam-se mais do que modificam por completo 

seu mix de produção. 

"Os países periféricos e semiperiféricos, no intuito de oferecer condições mais satisfatórias à 
atração das corporações transacionais, aceitam, em grande parte das vezes, o programa de 
agências multilaterais como FMI e BIRO, o que termina por provocar o rebaixamento ainda 
maior do custo do trabalho (usando recursos públicos para qualificar mão-de-obra, criando 
contratos de trabalho especiais, ampliando jornada de trabalho, entre outras medidas) e a 
desregulamentação dos mercados de trabalho". (POCHMANN, 2001, p.31) 

o capitalismo brasileiro (POCHMANN, 2001) foi um dos mais dinâmicos do 

mundo entre 1890 e 1980, com taxa média anual de variação do produto interno bruto 

estimada em 4,14%. Nos anos de 1950 e 1980, quando houve o maior impulso à 

industrialização nacional, o país registrou taxa média anual de expansão da produção 

de quase 7%. A partir de 1980, entretanto, a economia brasileira sofreu uma profunda 

inflexão. Em 1980 a renda média dos brasileiros foi equivalente a 36,1% da renda per 

capita do centro capitalista, enquanto em 1930 era 24%. Caso não houvesse uma 

ruptura nesse movimento, a renda per capita nacional seria equivalente a 42% da 

renda per capita dos países ricos em 2000. Mas, com a situação de estagnação da 

renda per capita pós 1980, a renda média dos brasileiros foi de apenas 27% da renda 

média dos habitantes dos países ricos no ano de 1999, regredindo a uma situação 

próxima à de 1940. A economia nacional perdeu sua tradicional dinâmica de alto 

crescimento econômico sustentado na ampla geração de vagas, restando atualmente 

a medíocre criação de postos de trabalho, na maioria das vezes de baixa qualificação, 

para todos que desejam trabalhar. Os empregos qualificados foram reduzidos, em 

parte pela ampliação das importações, pela ausência de novos investimentos e pela 

reformulação do setor público e, ainda, pelas baixas taxas de expansão do produto. 

"Neste cenário de aprofundamento da globalização ( ... ) o Brasil precisa rever urgentemente sua 
estratégia de integração passiva e subordinada à economia mundial, sob pena de continuar 
regredindo ainda mais nas posições anteriormente conquistadas pelo trabalho". POCHMANN 
(2001, pAO) 
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DINIZ (2000) ressalta que embora a dimensão econômica constitua aspecto 

crucial da globalização, a dimensão política é igualmente importante, visto que a 

capacidade de negociação de cada governo na inserção externa determina sua 

posição no jogo de poder internacional. Nesse sentido, a autora considera a 

existência de duas visões polares, a primeira que enfatiza unilateralmente as 

variações exógenas, considerando as mudanças internas fora do controle das 

autoridades internas. Assim, restaria a adoção de políticas públicas de mera 

adequação aos imperativos da globalização ou, em nome de uma postura 

independente, apegar-se a fórmulas anacrônicas preconizando agendas defasadas. A 

segunda leva a privilegiar fatores internos, desconsiderando os requisitos de inserção 

no sistema internacional, calcada no pressuposto da autonomia de Estados nacionais 

considerados imunes aos efeitos da globalização. Segundo a autora, um enfoque 

mais adequado seria a integração das duas análises, pois: 

"É posslvel encontrar formas alternativas de lidar com as restrições externas, em vez de aplicar 
automaticamente uma mesma receita tida como universalmente válida. Propõe repensar o 
papel do Estado transformando-o num instrumento efetivo para consecução das metas 
coletivas envolvendo não só aspectos técnicos e administrativos como também a dimensão 
política das atividades estatais". (DINIZ, 2000, p.28) 

Ainda segundo a autora, no Brasil dos anos 90, sob a hegemonia da ideologia 

neoliberal, a ênfase no poder decisório dos altos escalões burocráticos e a crença do 

saber técnico acentuaram o divórcio com a política. 

"Num clima ideológico favorável á desarticulação do Estado como provedor de bens públicos e 
promotor do bem-estar geral, num contexto simbólico legitimador de um padrão de gestão 
administrativa caracterizado por pouca transparência e maior fragilidade dos mecanismos de 
responsabilização pública dos governantes, torna-se alta a probabilidade de um desequilíbrio 
da ação estatal em benefício de interesses com maior capacidade de pressão ou que 
disponham de condições mais favoráveis de acesso às elites com poder de decisão". (DINIZ, 
2000, p.28) 

Se o conhecimento das mudanças na economia mundial possibilita a 

compreensão das justificativas para a flexibilização das normas de proteção ao 

trabalho, a fim de harmonizar interesses empresariais e profissionais, não menos 

certo é que ele também conduz à reflexão de que há princípios e normas 

fundamentais que, independentemente das teorias econômicas, são inseparáveis do 
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esforço da humanidade em favor da justiça social. Quanto aos investimentos 

externos, que preferem países de menor custo laboral em detrimento dos demais, 

produzindo o chamado dumping social, faz-se necessário questionar se o benefício 

trazido por esse tipo de investimento não seria apenas aparente, uma vez que gera 

riqueza aos países, através do incremento das suas divisas, em prejuízo dos 

trabalhadores e, conseqüentemente, do sistema produtivo. 

2.2 O MERCADO DE TRABALHO BRASILEIRO 

As principais instituições do mercado de trabalho no Brasil foram introduzidas 

entre os anos de 1930 e 1940 e consolidadas em 1943, no código trabalhista 

denominado Consolidação das Leis do Trabalho, durante o governo de Getúlio 

Vargas. Esse código estipula a existência de contratos individuais2 e contratos 

coletivos3 de trabalho e cria a Justiça do Trabalho para intermediar as relações entre 

empregadores e empregados e dirimir todas as disputas trabalhistas. Assim, as 

condições mínimas de trabalho foram transformadas em lei para conferir à justiça do 

trabalho a necessária legitimidade para proferir sentenças e esvaziou-se os sindicatos 

trabalhistas de sua principal função e fonte de mobilização. Criou-se um imposto para 

financiamento das atividades sindicais de trabalhadores e de empregadores, 

correspondente a um dia de trabalho por ano e a uma percentagem das receitas das 

firmas e estabeleceu-se o monopólio de representação por categoria profissional no 

nível municipal e contratos coletivos aplicáveis a todos os trabalhadores, 

independentemente da filiação sindical. 

2 "as relações de trabalho propriamente ditas, i.e., aquelas entre patrões e cada um de seus 
empregados, pelas quais se troca trabalho por remuneração. Incluem-se aqui as regras de acesso ao 
emprego (idade mínima e máxima, por exemplo), o lugar que o indivíduo ocupará no organograma da 
empresa, e também regras mais universais como a que regula a jornada de trabalho etc. n. (CARDOSO, 
2000, p.8) 
3 "as relações profissionais, por meio de regras para a defesa e representação de interesses das 
partes, capital e trabalho. São as relações de "direito coletivo" e recobrem a organização sindical, a 
ação coletiva, a negociação coletiva, a representação por locais de trabalho etc. n. (CARDOSO, 2000, 
p.8) 
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Já a partir de 1965 encontra-se vestígios de flexibilização no Brasil (Souza de 

, Carvalho, 2000), quando ocorre a promulgação da Lei 4.923/65 que trata da redução 

geral e transitória dos salários até o limite de 25%, por acordo sindical, quando a 

empresa tivesse sido afetada por caso fortuito ou força maior em razão da conjuntura 

econômica, e depois, com a Lei 5.107/66 que acabou com a estabilidade, reduzindo 

os custos de demissão de pessoal com a criação do fundo de capitalização individual 

para indenizações por demissão (FGTS) em substituição a uma cláusula que proibia 

demissões de trabalhadores com mais de 10 anos de serviço. Ocorreram, ainda, as 

leis terceirizantes, em especial a Lei 6.019/74, conhecida como lei do trabalho 

temporário que tem por objetivo possibilitar às empresas mão-de-obra mais barata. 

Em 1986 criou-se um seguro desemprego, financiado por um imposto sobre a receita 

das firmas que foi reformulado em 1989. Em 1988 significativas mudanças foram 

realizadas através da Constituição. A Lei 9.601/98 aumenta a abrangência do 

contrato de trabalho por prazo determinado, não o caracterizando como 

indeterminado quando prorrogado pela segunda vez. Foram surgindo novas leis que 

modificaram em parte o Direito do Trabalho, como as Medidas Provisórias que 

introduziram os contratos por tempo parcial (MP 10952-20/2000) que acrescentou à 

CLT o artigo 58-A que conceitua como trabalho em regime de tempo parcial aquela 

atividade cuja duração não exceda a 25 horas semanais, sob a justificativa de que a 

permanência do empregado por um período mais curto na empresa possibilita 

aumentar a oferta de vagas. Há, também, o banco de horas (MP 10709-3/98), que 

modificou o parágrafo 20 do artigo 59 da CLT, cuja forma prevê que o excesso de 

horas trabalhadas pelo empregado em um período poderiam ser compensados no 

período máximo de um ano, isto é, se os sindicatos acordarem, as horas extras 

praticadas em um certo período não precisam ser pagas. Nos contratos coletivos 

também ocorreram importantes mudanças, como a eliminação em 1988 do controle 

estatal sobre os sindicatos. 
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Dentre os Projetos de Lei em tramitação no Congresso Nacional, destacam-se 

o PL 4.302-8, que pretende alterar a Lei 6019/74 - para permitir-se a legalização da 

locação de mão-de-obra, por negociação coletiva, quer para casos de atividade meio 

ou mesmo para casos de atividades fins, autorizando que a terceirização seja 

praticada livremente sem quaisquer ressalvas e/ou reservas - e o PL 5483/2001 que, 

alterando o art. 618 da CLT, pretende a prevalência do negociado sobre o legislado, 

sem antes assegurar-se as salvaguardas necessárias para que, efetivamente, haja 

uma livre e necessária negociação coletiva, sem submissão aos interesses do lucro 

do capital. 

Os direitos sociais e trabalhistas foram elevados à categoria dos direitos 

individuais conferidos aos cidadãos, no título Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

(artigos 6°, 7° e parte final do § 2° do art. 114), de observância obrigatória em um 

Estado Social de Direito. Nos seus incisos VI, XIII e XIV (art. 7° VI) limita a 

flexibilização, estabelecendo que a redução de salários, a redução e compensação de 

jornada de trabalho e a prorrogação da jornada máxima de seis horas para o trabalho 

em turnos ininterruptos de revezamento processem-se mediante acordo ou 

convenção coletiva. Excetuadas essas possibilidades de alteração, a flexibilização da 

relação de emprego terá de passar, necessariamente, por alterações constitucionais. 

MAGANO (1999) atribui a tendência mais acentuada à flexibilização das 

relações de trabalho a partir de 1998 e cita entre os casos típicos de flexibilização: 

• contrato a tempo parcial. A atividade do empregado desenvolve-se regularmente 

durante parte da jornada ou da semana, em períodos sensivelmente inferiores aos 

da duração normal do trabalho; 

• contrato por prazo determinado. Contratos mais maleáveis, realizados mediante 

necessidade de medidas de combate ao desemprego; 
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• trabalho temporário. Atendimento de necessidade transitória de substituição 

extraordinária de serviço; 

• contrato de trabalho a domicílio. Resulta do emprego dos terminais de 

telecomunicações e de informática; 

• horário flexível. Flexibilização da jornada de trabalho, que pode variar em distintos 

dias ou semanas, sem ser fixada de antemão ou ser suscetível de variação; 

• subcontratação. Para enfrentar a concorrência, a empresa concentra-se no campo 

de sua especialização. As atividades do processo produtivo, não inseridas no 

âmbito selecionado, são transferidas a outras empresas; 

• contrato de formação. Incentiva a contratação de jovens que ingressam no 

mercado de trabalho. Viabiliza-se através de reduções das contribuições dos 

empregados à seguridade social; 

• contrato de solidariedade. Diminuição da jornada e do salário do trabalhador em 

vias de se aposentar, arcando a seguridade social com os custos respectivos; 

• kapovaz. Instituto do Direito Alemão semelhante ao trabalho intermitente; 

• job-sharing. Flexibilização da jornada, caracterizada pela convocação de 

trabalhador para substituir ausências no mesmo posto de trabalho. 

Para melhor compreender o comportamento do mercado e especificamente as 

relações de trabalho é fundamental conhecer a estrutura do código trabalhista. 

2.2.1 Regulamentação do Mercado de Trabalho no Brasil 

Todo trabalhador deve ter uma carteira emitida pelo Ministério do Trabalho, na 

qual estejam registrados todos os termos dos contratos individuais que firmou durante 
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sua vida ativa. Todos os contratos individuais devem obedecer a um conjunto de 

normas e os contratos coletivos, negociados anualmente, através dos sindicatos, não 

podem contrariar essas normas, só aprimorá-Ias. Esse conjunto de normas 

compreende, entre outras, as seguintes: 

• duração máxima da semana de trabalho (44 horas, a partir de 1988); 

• duração máxima do dia de trabalho (oito horas para turnos normais e seis horas 

para turnos ininterruptos); 

• máximo de horas extras (duas horas por dia); 

• salário mínimo; 

• remuneração mínima do trabalho extraordinário (50% do salário regular); 

• trinta dias de férias remuneradas por ano de serviço; 

• abono de férias correspondente a 1/3 do salário regular; 

• disposições especiais para turnos noturnos; 

• décimo terceiro salário (1/12 do salário de dezembro, multiplicado pelo número de 

meses de serviço do trabalhador na firma durante o ano); 

• proteção à mulher grávida contra demissão; 

• licença maternidade de quatro meses para a mãe; 

• licença paternidade de 5 dias para o pai; 

• salário complementar proporcional ao número de filhos de uma família, calculado 

como um percentual do salário mínimo; 
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• um mês de aviso prévio no caso de demissão. Durante esse mês, o trabalhador 

pode dispor de duas horas diárias de seu tempo de trabalho para procurar outro 

emprego; 

• direito a um fundo de garantia contra demissão, depositado pela firma; 

• multa contra demissão, paga pela firma ao trabalhador, se a dispensa não for por 

justa causa; 

• seguro desemprego (1986); 

• normas especiais para o trabalho infantil; 

• normas especiais para o emprego em condições perigosas. 

Os custos não salariais com mão-de-obra incluem, ainda: 

• tempo pago não trabalhado; 

• contribuição do empregador à previdência social; 

• imposto sobre a folha para financiar instituição de capacitação profissional 

nacional, dirigida e administrada por organizações patronais; 

• imposto sobre a folha para financiar organizações de assistência social a 

empregados e empregadores; 

• imposto sobre a folha para financiar organização que preste serviços econômicos 

aos empregadores; 

• imposto sobre a folha para financiar o ensino formal ministrado pelo Ministério da 

Educação. 

Os contratos coletivos de trabalho, segundo CAMARGO (1996), têm por 

finalidade complementar os contratos individuais de trabalho, visto que todo 
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trabalhador brasileiro, filiado ou não, deve ser representado por um sindicato que 

negocia contratos coletivos de trabalho, em bases anuais, para toda uma categoria 

profissional de uma dada cidade. 

A negociação de contratos coletivos se dá entre os sindicatos de trabalhadores 

e as firmas ou entre os sindicatos de trabalhadores e os sindicatos patronais. A forma 

descentralizada de organização dos sindicatos, por categorias e por municípios, torna 

muito difícil a coordenação macroeconômica desses processos. A maioria das 

negociações coletivas diz respeito ao reajuste do salário nominal. 

Entre as soluções mais comumente apontadas para a flexibilizar o direito do 

trabalho encontra-se a contratação coletiva, através de negociação descentralizada 

no nível da empresa. Uma reflexão sobre essa proposta do contrato livremente 

negociado, flexível e passível de revisão quando o interesse mais forte for 

contrariado, nos remete à possibilidade do mais forte sempre sair ganhando, em 

nome da eficiência. 

o Direito do Trabalho (CAMARGO, 1996) tem por fim a tutela dos 

trabalhadores e a consecução de uma igualdade substancial e prática para os sujeitos 

envolvidos. É o único ramo de Justiça que tem poder normativo ao invés de 

simplesmente aplicar uma lei existente. Os tribunais do trabalho exercem três 

importantes funções: 

• dirimir toda controvérsia acerca do cumprimento da lei; 

• resolver todas as disputas que envolvam contratos individuais e coletivos de 

trabalho; 

• conciliar, arbitrar e julgar as negociações coletivas. 

O sistema brasileiro de tribunais do trabalho está dividido em três níveis, 

hierarquicamente organizados como segue: 



20 

• Juntas de Conciliação e Julgamento. Composta de um advogado trabalhista, um 

representante dos trabalhadores e um representante dos empregadores, sendo 

estes últimos nomeados pelo presidente do Tribunal Regional do Trabalho onde a 

junta se realiza. 

• Tribunais Regionais do Trabalho. Composto por uma maioria de advogados 

trabalhistas e por uma minoria de representantes de trabalhadores e 

empregadores, nomeados pelo Presidente da República, que julgam 

reivindicações de trabalhadores e empregadores. Devem pronunciar sentença das 

quais se pode apelar junto ao Tribunal Superior do Trabalho. 

• Tribunal Superior do Trabalho. Seus membros são nomeados pelo Presidente da 

República e aprovados pelo Senado. É composto de três representantes de 

trabalhadores, três representantes de empregadores e onze advogados 

trabalhistas, com mandato vitalício. Suas decisões têm caráter definitivo, salvo no 

caso de controvérsia acerca de um princípio constitucional, quando, então, se 

pode apelar junto ao Supremo Tribunal Federal. 

Todos os acordos individuais que envolvam controvérsias só são válidos se 

realizados através de uma Junta de Conciliação e Julgamento. O trabalhador dispõe 

de 5 anos para entrar com uma reivindicação na Justiça do Trabalho e cabe ao 

empregador provar que cumpriu os termos do contrato e/ou lei. Cabe ao juiz acatá-Ia 

ou não. 

No plano da negociação coletiva as disputas são resolvidas junto aos Tribunais 

do Trabalho. Neste caso cabe também ao empregador o ônus da prova. 

2.3 FLEXIBILIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO 

A flexibilização das relações de trabalho é definida de diversas maneiras, 

dependendo da leitura que se faça do contexto macro econômico, da orientação 

BlbLlú I b.A IVJAkLJ Hf::i'J, "QJ.: .:.-1,IONSEN 
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política e social do pensador, do objetivo e amplitude que se vislumbra e até mesmo 

da referência histórica e geográfica adotada. Segundo SIQUEIRA NETO (apud 

OLIVEIRA et all.,1996), além da diversidade de conceitos existentes de flexibilização, 

existe ainda uma variação da flexibilidade quanto aos fins, objeto e forma. Quanto aos 

fins pode objetivar a proteção ao trabalhador, a adaptação a novas circunstâncias e a 

desregulamentação de benefícios trabalhistas. Quanto ao objeto, quando interno 

modifica aspectos de uma relação preexistente (horário, jornada, condições de 

trabalho, etc.) e quando externo está relacionado a entrada e saída do mercado de 

trabalho. Quanto à forma, a flexibilização pode ser imposta (pelo empregador ou 

Estado) e negociada. 

Os defensores da flexibilização das relações de trabalho argumentam que a 

busca do aumento da competitividade das empresas e das economias nacionais 

contrapõe-se à rigidez do sistema e mercado de trabalho e que a solução aponta para 

a flexibilização dos direitos trabalhistas e o incentivo às negociações coletivas de 

trabalho. Segue abaixo algumas definições dessa linha de pensamento: 

"Flexibilizar é a capacidade do indivíduo de renunciar a seus costumes e 

adaptar-se às novas circunstâncias do mercado de trabalho. Traduz-se pelo uso de 

instrumentos jurídicos que permitam adaptar as relações de trabalho às flutuações 

econômicas, às alterações ocorridas na ordem social e às constantes inovações 

tecnológicas. O objetivo da flexibilização é a garantia de emprego, embora com 

redução de direitos trabalhistas". (ANDRADE, 1999, p.16) 

"Flexibilização do Direito do Trabalho é o processo de adaptação de normas 

trabalhistas à realidade cambiante. Trata-se de processo porque se traduz em 

sucessão de estados e mudanças. Caracteriza-se como adaptação porque não gera 

mudanças in vitro e sim as exigidas pela realidade cambiante". (MAGANO, 1999, p.2) 

l~ flexibilização laboral se traduz pelo uso dos instrumentos jurídicos que 

permitam o ajustamento da produção, emprego e condições de trabalho à celeridade 
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e permanência das flutuações econômicas, às inovações tecnológicas e outros 

elementos que requerem rápida adequação". (ARTURO HOYOS apud PAIVA, 1998, 

p.2) 

"Flexibilização das normas trabalhistas é parte integrante do processo maior de 

flexibilização do mercado de trabalho, consiste no conjunto de medidas destinadas a 

dotar o direito laboral de novos mecanismos capazes de compatibilizá-lo com as 

mutações decorrentes de fatores de ordem econômica, tecnológica ou de natureza 

diversa exigentes de pronto ajustamento". (NASSAR apud PAIVA, 1998, p.3) 

Para NUMHAUSER-HENNING (apud OLIVEIRA, 1996, p.335) "a flexibilização 

trabalhista consiste na possibilidade da empresa contar com mecanismos jurídicos 

que permitam ajustar sua produção, emprego e condições de trabalho ante as 

flutuações rápidas e contínuas do sistema econômico (demanda efetiva e 

diversificação da mesma, taxa de câmbio, interesses bancários, competência 

internacional), as inovações tecnológicas e outros fatores que demandam ajustes com 

rapidez". 

Para ROBORTELLA (apud RUOIGER, 1997, p.16) "flexibilização do direito do 

trabalho é instrumento de política social caracterizado pela adaptação constante das 

normas jurídicas à realidade econômica, social e institucional, mediante intensa 

participação de trabalhadores e empresários, para eficaz regulação do mercado de 

trabalho, tendo como objetivos o desenvolvimento econômico e o progresso social. O 

instrumento central da flexibilização é a negociação coletiva e o contrato coletivo de 

trabalho". 

Na mesma corrente de pensamento de adaptação do mercado de trabalho às 

mudanças provocadas pela globalização e inovação tecnológica, PASTORE (1999) 

ressalta que o desemprego no mundo não é determinado apenas pelos métodos que 

poupam trabalho. Ele é causado também pela escassez de capitais para 

investimentos e pela carência de mão-de-obra qualificada para trabalhar nas novas 
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condições de tecnologia e de administração. Segundo o autor gerar empregos é um 

investimento caro quando se leva em conta as novas condições de produção. Na 

década de 70, o Brasil tinha condições de criar um emprego com US$ 10.000, na 

década de 80, subiu para US$ 15.000 e hoje são necessários US$ 30.000. Além do 

custo das tecnologias produtivas e da proteção ambiental, a geração de empregos é 

afetada pelos custos de contratar e descontratar a mão-de-obra. Sempre que as 

instituições e regulações que regem o comportamento de firmas e trabalhadores são 

extensas, o mercado de trabalho é rígido. Ainda segundo PASTORE (1999), os 

países que resistiram à flexibilização da lei e do contrato coletivo amargam altas taxas 

de desemprego. Na Europa há casos de mais de 20% de desemprego (Espanha) 

enquanto que nos Estados Unidos a taxa é de 6%; no Japão, 2%; Coréia, 2%; Taiwan 

1,5%; Hong Kong, 1 %. Apesar de atrasada, a Europa entrou em cheio na era da 

desregulamentação e flexibilização do mercado de trabalho. Quase todos os países 

vêm simplificando a legislação trabalhista e previdenciária, reduzindo os encargos 

sociais, reciclando mão-de-obra e negociando contratos (contratação com menos 

encargos sociais, tempo parcial, subcontratação de pessoas e empresas, etc.). 

PASTORE (1999) argumenta ainda que, no Brasil, o quadro geral do trabalho 

continua muito regulamentado. É um sistema de muita legislação e pouca 

negociação. Alerta que os países que dificultam as inovações espantam os capitais, 

que destroem empregos no local de origem para criá-los no local de destino. 

A adaptação do direito do trabalho brasileiro aos novos tempos é defendida 

também por PAIVA (1998), sob a argumentação de que foi criado há quase 50 anos e 

reflete forte intervencionismo estatal o que o torna complexo e obscuro, contribuindo 

para o imobilismo empresarial e estimulo à especulação financeira. Segundo o autor, 

a legislação deve estar mais aberta à economia e às necessidades de adaptação 

conjuntural marcada pelo fim da crença do progresso social ilimitado e pelo acréscimo 

de regalias para os trabalhadores. Trata-se do fenômeno de um novo espirito de 
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Estado menos centralizado, mais aberto aos grupos naturais e mais preocupado com 

o bem-estar da comunidade e não apenas de uma parcela de privilegiados. 

o custo do ajuste, o grau e as dimensões da flexibilidade do mercado de 

trabalho dependem de vasto conjunto de fatores, dos quais um dos mais importantes 

é a estrutura institucional que regula o comportamento do mercado de trabalho: as 

normas formais e informais que determinam a estrutura do contrato de trabalho, os 

incentivos criados para agentes e organizações, os sindicatos trabalhistas e 

organizações patronais, o grau e o custo do cumprimento das normas e contratos, 

etc. 

Nesse sentido, para CAMARGO (1996), o grande número de restrições e o alto 

custo da observância da regulamentação do mercado de trabalho no Brasil leva a 

esperar um mercado de trabalho relativamente rígido, porém a realidade não é assim 

devido a cinco fatores: 

1. O custo de todas as restrições, salvo o salário mínimo, é proporcional ao salário 

pago pela firma. Assim, se o salário for flexível, o custo total também será flexível. 

A composição salarial revela que quando um trabalhador é admitido num emprego 

com contrato assinado, seu salário efetivo corresponde a 155% do salário nominal 

negociado, enquanto o custo para a firma é de 190%. Como 35% do custo da 

mão-de-obra não revertem diretamente para o trabalhador ou para o empregador, 

há aí um incentivo para que ambos deixem de cumprir a legislação e dividam essa 

diferença entre si. Se o contrato não for assinado, o empregador não só pode 

pagar um salário mais alto ao trabalhador, como ainda ter um custo mais baixo de 

mão-de-obra. 

Quando negocia um contrato legal, o trabalhador está negociando o salário 

nominal, acrescido dos salários indiretos que receberá. É por isso que os salários 

do mercado refletem todos os custos de mão-de-obra que revertem ao 

trabalhador, e não apenas o seu salário nominal. Isso significa que a rigidez do 
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custo não salarial da mão-de-obra não torna rígido o custo real total, uma vez que 

os salários reais sejam flexíveis. Isso não se verifica apenas quando o salário de 

mercado está 1,9 aquém do salário mínimo. Nesse caso, como o contrato legal 

não pode estipular uma remuneração inferior ao salário mínimo, a rigidez dos 

salários nominais torna rígidos os custos reais de mão de obras. O único meio, 

então, de tornar flexíveis os custos de mão-de-obra é através de contratos de 

trabalho ilegais. 

2. Embora previstas em lei, e algumas até mesmo na Constituição, as restrições são 

passíveis de negociação nos Tribunais do Trabalho. Os custos trabalhistas não 

salariais, por poderem ser negociados em Tribunais de Justiça, criam incentivos 

para que o trabalhador acione o empregador na Justiça do Trabalho. 

3. O custo da demissão é relativamente baixo. O empregador, sabendo que através 

de negociações na Justiça do Trabalho, poderá pagar apenas uma fração do custo 

total decorrente da legislação, tem forte incentivo para desrespeitá-Ia. O 

trabalhador por sua vez, enquanto permanece empregado, aceita as condições de 

serviço estipuladas pelo empregador. Se é demitido ou se acha que pode 

encontrar um novo emprego com facilidade, força a demissão e entra com uma 

ação contra o empregador. Na audiência de conciliação o empregador apresenta 

sua contraproposta e, como o processo é demorado, o trabalhador se vê 

incentivado a negociar com o empregador e a aceitar a contraproposta, mesmo 

que esta não satisfaça todos os requisitos legais do contrato de trabalho. 

Estatísticas mostram que dos quase 2 milhões de ações que dão entrada na 

justiça do trabalho a cada ano, 80% se encerram na fase de conciliação, nunca 

indo a julgamento. 

4. Há incentivos para que empregados e empregadores não cumpram a lei, não 

assinando contratos formais ou não observando as limitações impostas pela 

legislação. 
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5. Há uma vantagem monetária para o trabalhador que força sua demissão, se 

conseguir encontrar rapidamente um novo emprego. O incentivo aos contratos de 

curto prazo ou aos contratos ilegais é reforçado, ainda, pelos mecanismos de 

indenização por afastamento e pelo seguro desemprego. 

O seguro desemprego cria incentivos aos contratos ilegais na medida em que o 

sistema não dispõe de nenhum mecanismo para verificar se o trabalhador tem um 

emprego informal durante os 5 meses em que está recebendo o benefício, o que 

permite ao trabalhador e patrão entabular negociações para que aquele seja demitido 

do emprego com carteira assinada e readmitido ilegalmente, podendo, assim, 

receber o beneficio e o novo salário. O empregador se exime de pagar as 

contribuições sociais e o trabalhador tem aumento de renda real. 

Ainda segundo CAMARGO (1996), o FGTS gera incentivos aos contratos de 

curto prazo. O custo de demissão corresponde às duas horas diárias de que o 

trabalhador dispõe para procurar outro emprego durante o mês em que recebeu o 

aviso prévio mais a multa de 40% sobre o fundo de capitalização. Para um 

trabalhador com um ano de serviço, isso representa 64% do salário mensal e cresce 

a uma taxa de 40% do salário ao ano. Faz-se importante notar o fato de não haver 

restrição não monetária, no Brasil, para demissões. Essa renda e o total do montante 

acumulado no fundo reverte diretamente para o trabalhador e representam uma 

gratificação por demissão. Assim, é de se esperar que os trabalhadores forcem suas 

demissões ou tentem negociá-Ias com os empregadores que, por sua vez, não 

investem na qualificação da mão-de-obra pois o risco de perder o investimento é 

muito grande. 

Diante desse quadro, CAMARGO (1996) aponta como conseqüências: 

1. flexibilização do custo trabalhista não salarial; 

2. incentivo a não observância da legislação; 
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3. dificuldade no estabelecimento de relação cooperativa entre empregados e 

empregadores, uma vez que a negociação só se realiza quando o contrato de 

trabalho é quebrado; 

4. criação de incentivo aos contratos de trabalho de curto prazo, já que esta é a 

única maneira de os trabalhadores terem poder de barganha para fazer com que 

seus empregadores cumpram a lei e/ou os termos dos contratos; 

5. pouca qualificação e salários baixos; 

6. custo de fazer um contrato ser cumprido é bastante elevado. 

E propõe, entre outras, as seguintes mudanças: 

1. Transformação do FGTS em pecúlio complementar à aposentadoria ou permitir ao 

trabalhador o acesso ao FGTS somente após determinados períodos, de cinco ou 

dez anos, criando-se dessa forma incentivos a relações de trabalho de longo 

prazo. 

2. Integração do seguro desemprego a um sistema nacional de realocação e 

retreinamento de mão-de-obra, cujas ofertas de emprego não poderiam ser 

recusadas sob pena da perda do benefício do seguro desemprego. 

3. Transferência da negociação dos direitos individuais dos trabalhadores da Justiça 

do Trabalho para a empresa através de contratos coletivos estabelecidos com a 

firma. Os sindicatos dos trabalhadores negociariam com as empresas parte dos 

direitos individuais, a partir de contratos coletivos válidos para toda a empresa, 

através de comissões de negociação. Os limites mínimos das condições de 

trabalho seriam negociados entre centrais sindicais, confederação e federações de 

empresários e o governo, em nível nacional e regional. 
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2.3.1 Crítica à Flexibilização das Relações de Trabalho 

A corrente contrária à flexibilização das relações de trabalho entende que, 

embora estas práticas tenham claramente o objetivo estratégico de conceder maior 

competitividade às empresas, na prática têm significado, na maior parte das vezes, 

uma perda para o trabalhador, gerando desempregados, subempregados ou pessoas 

super-ocupadas. 

o impacto de sua ação para o trabalhador tem se refletido no aumento do 

tempo de trabalho, não necessariamente com maior remuneração, nas exigências 

infinitas de melhoria de qualificação cujos investimentos ficam, geralmente, sob sua 

responsabilidade e na conseqüente invasão do mundo da vida pelo mundo do 

trabalho. 

Entendem que para a sociedade essas práticas geram custo como o aumento 

do número de desempregados que migram para o trabalho não formal, normalmente 

em ocupações que requerem qualificações formais inferiores às que possuem e 

encontrando, cada vez mais, maior dificuldade para se reempregar devido às 

qualificações em constante mudança. 

Nas empresas o que se observa é o abuso, cada vez mais ostensivo, das 

vantagens estratégicas que as práticas oferecem, visto que a resistência das pessoas 

é pequena em vista da falta de alternativas. 

Segundo NASCIMENTO (apud PAIVA, 1998, p.4), 

"a flexibilização do direito do trabalho faria dele mero apêndice da economia e deixaria de ser 
uma defesa do homem contra a sua absorção pelo processo econômico para ser, unicamente, 
um conjunto de normas destinadas à realização do progresso econômico, mesmo que com 
sacrifícios insuportáveis dos trabalhadores". 

"A flexibilização das relações de trabalho como interesse nacional é sinônimo de alienação do 
Estado, de desregulamentação, de transferência aos atores sociais, capital e trabalho, do 
poder de definir seu destino". (CARDOSO, 2000, p.11). 
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A globalização de mercados, POCHMANN (2001), com a queda das barreiras 

protecionistas e a integração produtiva intercontinental favorecidas pela proliferação 

das políticas neoliberais, vem produzindo aumento da desigualdade de rendimento e 

da pobreza na medida em que tende a restringir a transferência de tecnologia para 

países da periferia e semiperiferia. Grandes corporações vêm se utilizando de 

vantagens competitivas disponíveis em diferentes países, provocando a 

desvalorização do custo de contratação, a desregulamentação do mercado de 

trabalho e a flexibilização das normas de relacionamento entre o capital e o trabalho. 

"O desafio que se impõe às organizações diante dessas transformações no cenário mundial 
conduz a um processo de restruturação produtiva que, resulta num novo modelo de produção 
chamado de produção flexível. De acordo com esse modelo, os mercados tornam-se cada dia 
menos caracterizados pela produção padronizada em larga escala, e mais pela oferia de bens 
e serviços de alto valor agregado, especialmente em termos do valor do conhecimento 
incorporado ao processo produtivo. Trata-se de um processo apoiado no desenvolvimento 
científico e tecnológico e na globalização de mercados, o qual apresenta, também, o seu lado 
perverso, provocando a "precarização" das relações de trabalho e o aumento dos níveis de 
desemprego, com efeitos claramente excludentes e marginalizadores para significativas 
parcelas das sociedades': (CASAL! et aI., 1997 apud SOUZA, 1999, p.34) 

"Flexibilização do direito do trabalho é a corrente de pensamento segundo a qual necessidades 
de natureza econômica justificam a postergação dos direitos dos trabalhadores, como a 
estabilidade no emprego, as limitações à jornada diária de trabalho, substituídas por um 
módulo anual de totalização da duração do trabalho, a imposição pelo empregador das formas 
de contratação do trabalho moldadas de acordo com o interesse unilateral da empresa, o 
afastamento sistemático do direito adquirido pelo trabalhador e que ficaria ineficaz sempre que 
a produção econômica o exigisse, enfim, o crescimento do direito potestativo do empregador". 
(NASCIMENTO, 1997, p.120) 

Para SIQUEIRA NETO (in: OLlVEIRA,1996), os defensores da proposição que 

consagra a globalização econômica e os valores superiores do mercado e vêm a 

proteção do trabalho como elemento de contenção do desenvolvimento econômico 

dos países, cometem equívocos ao vulgarizar o conceito de rigidez do direito e do 

mercado de trabalho e banalizam a negociação coletiva do trabalho e o papel do 

Estado nas relações de trabalho. 

O autor argumenta que as relações e o direito do trabalho são pautados pela 

articulação das políticas públicas com a atuação dos sindicatos, associações 

empresariais e empresas por intermédio da contratação coletiva de trabalho. 
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"( ... ) dentre as formatações dos sistemas de relações de trabalho dos países industrializados 
de maior projeção, o europeu apresentou-se estruturado e articulado de fato, com políticas 
públicas relativas ao trabalho e integrado por um amplo e complexo processo de contratação 
coletiva realizada em todos os níveis. O sistema japonês alcançou um alto grau de cooperação 
entre os atores sociais, sem contudo promover a institucionalização dos procedimentos, 
sobretudo por intermédio da negociação efetiva de contratos coletivos setoriais fora do âmbito 
das empresas. O sistema norte-americano, ao contrário dos demais analisados, não consumou 
o nível de articulação de compromisso do padrão europeu, e tampouco conseguiu a 
cooperação do sistema japonês. Nestas circunstâncias inegavelmente, o direito do trabalho 
europeu foi fortalecido". (SIQUEIRA NETO in: OLIVEIRA, 1996, p. 332) 

A reestruturação do processo produtivo assentada sob os princípios da 

flexibilidade transformou-se assim, na ordem do dia, tanto no meio acadêmico quanto 

empresarial. Porém, a análise crítica desse processo deságua na questão econômico-

social da abordagem. Segundo LEGGE (1995, apud SOUSA, 1999, p. 35), 

" ( ... ) na prática, as ações empresariais em torno da flexibilidade mais parecem fruto do 
pragmatismo e do oportunismo patronal, como parte de uma estratégia organizacional mais 
ampla de controle do trabalhador e de obtenção de melhores índices de lucratividade. A 
especialização flexível é classificada como uma espécie de neofordismo, em que se busca 
reestruturar o processo produtivo e a força de trabalho para aumentar a versatilidade e a 
adaptabilidade do indivíduo a novas tecnologias, sem, contudo, negar o princípio fundamental 
do fordismo, ou seja, a necessidade de reforçar o controle social sobre a massa trabalhadora. 
Nesse caso, a economia de escala, típica do fordismo no início do século XX, transforma-se 
em uma "economia baseada na competência", mas o modelo permanece inserido em um 
contexto de produção de massa e de controle social do trabalho". 

Assim, o sentido da flexibilização organizacional, como efetiva transformação 

do processo produtivo, só se justifica quando incorpora à globalização e ao progresso 

científico tecnológico o elemento da valorização da cidadania. Neste contexto, sua 

trajetória leva em direção à democratização das relações sociais no sistema empresa 

e, conseqüentemente, a uma maior integração e homogeneização social. 

Para TENÓRIO (2000, p.182), a efetiva flexibilização organizacional, que 

produz como resultado a participação contributiva das pessoas na gestão das 

empresas, deve estar fundamentada na "interação entre a evolução técnico-científica, 

a globalização e cidadania. Gerenciar somente através das duas primeiras variáveis 

seria implementar mudanças sob a perspectiva neofordista". 

Ainda segundo o autor, o novo modo de organização da produção e do 

trabalho é uma tentativa de caminhar para um modelo de gestão empresarial que 
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privilegie a flexibilização interna e externa à organização, em relação a um contexto 

internacional que percebeu o esgotamento do taylorismo-fordismo e que se assenta 

na tríade globalização da economia, progresso científico-técnico e valorização da 

cidadania. 

Para TENÓRIO (2000), a gestão organizacional não se determina mais através 

de modelos, sejam eles explicativos, prescritivos ou o que for, mas se volta para cada 

sujeito que, num processo intersubjetivo reflexivo, dotado de conhecimento e 

contextualizado num ambiente histórico, procurará definir, através do entendimento 

com outros sujeitos, as ações adequadas num dado momento e local. A interação 

entre a evolução científico-técnica, globalização da economia e cidadania, enfatiza 

uma maior participação dos trabalhadores na tomada de decisões e no controle da 

qualidade da produção. 

"Antes do fordismo, o trabalhador-artífice detinha o controle da concepção, do processo, dos 
instrumentos de trabalho e até, em muitos casos, da comercialização. Com o fordismo o 
trabalhador-massa perde esse controle e passa a executar suas tarefas segundo o planejado 
pelo quadro técnico da firma e através de uma supervisão estrita sobre o seu desempenho. O 
trabalhador massa atua quase como uma extensão da máquina. Hoje, com a perspectiva pós­
fordista e sob outras condições sociais e tecnológicas, começa a surgir o trabalhador 
societário. Tal como o trabalhador pré-fordista, o atual volta a colocar o seu conhecimento no 
processo produtivo, acrescido de ações intersubjetivas ou de cooperação social através de 
técnicas e instrumentos de produção mais sofisticados. Nesse sentido, o perfil do novo 
trabalhador exige um maior grau de escolarização, uma maior participação no processo de 
tomada de decisão e um maior número de atribuições na sua forma de trabalhar". (TENÓRIO, 
2000, p.199) 

É fundamental a diferenciação entre estar simplesmente renomeando como 

flexível e inovadora a mesma prática, cujo objetivo último estaria na busca da 

eficiência do funcionamento do mercado, e a efetiva construção de um contexto 

favorável para mudança e de uma nova forma de entender e realizar o trabalho com 

uma perspectiva mais flexível, que consiste em preparar os participantes, 

compreender seu desempenho, proporcionar-lhes feedback e promover o diálogo 

constante. 

CARDOSO (2000, p.10) faz uma análise crítica da "nova ordem mundial", 

enfocando a flexibilização do mercado de trabalho ou revisão do direito do trabalho 

como denominações diferentes para o mesmo fenômeno: 
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"( ... ) a eficiência no mercado deixa de ser um interesse pátrio, cujas fronteiras possam ser 
claramente delimitadas. Em uma associação de idéias nada difícil de rastrear, o que está em 
questão é o funcionamento do mercado enquanto tal. E, como o mercado destrói 
crescentemente as fronteiras (a questão não é a sobrevivência no novo capitalismo global?) o 
interesse nacional confunde-se com a idéia de eficiência do funcionamento do sistema como 
um todo, de nossa parte no sistema global de trocas eficientes. ° discurso neoliberal opera 
uma clivagem entre o interesse nacional e o interesse dos nacionais justamente porque a 
eficiência de mercado como meta elege os capitais apátridas como senhores dos projetos de 
organização social. A sobrevivência no capitalismo global confunde-se com a sobrevivência do 
novo capitalismo global. ( .. .) ° interesse dos nacionais, ao contrário, tem fronteiras claramente 
delimitadas. Estamos encerrados no Brasil, ou América Latina. Por isso mesmo estaríamos 
oferecendo resistência insustentável tendo em conta o modelo de eficiência global vertido em 
interesse nacional, dado que a inércia dos sistemas nacionais de relação de trabalho, que se 
recusam à flexibilização, seria um empecilho, um obstáculo ou um entrave à eficiência já 
referida. ° equilíbrio aqui se manifestaria como desigualdade, desemprego etc., isto é, como 
um equilíbrio não ótimo ou socialmente indesejável porque a legislação trabalhista existe". 
(CARDOSO, 2000, p.1 O) 

Ainda segundo CARDOSO (2000, p.11), a proposição desreguladora aponta 

como solução a contratação, sem a participação do Estado, que surge em 

substituição ao direito do trabalho e, também, sob a tutela da flexibilização das 

relações de trabalho. Não se propõe a mudança das leis, visto que implicaria na 

participação do Congresso Nacional e, conseqüentemente, no debate público. '~ 

idéia é a contratação descentralizada, por empresa, no mundo privado". Segundo o 

autor, "no mundo globalizado, o contrato coletivo livremente negociado, flexível e 

passível de revisões, sempre que o interesse do mais forle for contrariado, é a 

panacéia para o mal dos acordos congressuais: no mercado, longe das incerlezas do 

jogo político, o mais forle pode sair ganhando sempre. Em nome da eficiência". 

Ainda segundo o autor, embora o direito do trabalho seja correntemente 

avaliado como obstáculo, cuja rigidez gera custos excessivos ao mercado, por outro 

lado ele vem cumprindo o seu papel civilizatório. 

" ( .. .) não tanto pela pacificação ou humanização das empresas, mas pela vertebração da 
própria sociedade via estabilização de expectativas dos assalariados a respeito de seu quinhão 
na riqueza socialmente produzida e do seu lugar na estrutura de distribuição de recursos mais 
propriamente estatutários. Indivíduos e coletividade, ao se vincularem a uma categoria 
profissional reconhecida pelo Estado e, com isso, se investirem de direitos quase corporativos, 
ganhavam também um lugar na ordem social de posições, definindo-se por oposição a outras 
categorias profissionais e aos que não estavam no mercado formal de trabalho". E faz uma 
advertência: "(. . .) apenas aqui não se parece reconhecer que o mercado, deixado a si mesmo, 
o mercado sem o Estado, é a guerra, a selva ou a máfia, ou tudo isso junto. É esse, parece­
me, o risco maior da flexibilização e desregulamentação do mercado de trabalho tal como 
propostas pelos vencedores atuais da guerra ideológica". (CARDOSO, 2000, p.20-22). 
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2.4 QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO 

Em função da diversidade das características das variáveis quantitativas e 

qualitativas para avaliar a qualidade de vida do trabalhador, o presente estudo 

estabelece, como corte analítico fundamental, a seleção de indicadores sociais que 

mais impacto possuem sobre a produtividade e a competitividade organizacional e, ao 

mesmo tempo, representem os efeitos das práticas de flexibilização das relações de 

trabalho sobre a qualidade de vida no trabalho, especificamente a satisfação das 

necessidades sociais do trabalhador e a gestão do conhecimento. 

2.4.1 Necessidades Sociais do Trabalhador 

Existem, hoje, diferentes abordagens teóricas sobre qualidade de vida e vários 

estudos têm sido feitos no sentido de identificar os indicadores que definam a 

qualidade de vida dentro e fora do trabalho. 

CARDOSO DE MELO et alo (1998, p.205-206) constatam a existência de uma 

divisão em termos da relação saúde/trabalho entre os trabalhadores do "centro" e os 

da "periferia". Segundo estes autores: 

"Na estratégia de eliminar cada vez mais a porosidade do trabalho, observa-se em relação aos 
trabalhadores "centrais" um ritmo de trabalho mais intenso, tendo em vista a polivalência como 
um dos requisitos atuais de qualificação para o trabalho. Em relação aos trabalhadores 
"periféricos", o que se verifica é, também, o aumento da jornada de trabalho, paralelamente a 
uma total desproteção social. A prática da "exportação de riscos" adotada por muitas indústrias 
dos pafses centrais em relação aos periféricos assume grande relevância tanto para a saúde 
dos trabalhadores quanto para o meio ambiente, visto que a transferência de suas plantas e 
processos mais "comprometidos" baseia-se basicamente na flexibilidade das leis trabalhistas e 
ambientais locais". 

Segundo glossário de planejamento editado pelo SESI - DN (2000), a 

qualidade de vida para e no trabalho não é só a busca da garantia da não ocorrência 

de acidentes nas instalações ou procura de determinação das fontes de risco, mas é 

também a atuação na prevenção, através de ações que garantam a manutenção da 

mão-de-obra já formada dentro dos quadros da organização. Nesse sentido, 

atividades ligadas às áreas de lazer e cultura, benefícios complementares como 

planos de previdência complementar, investimento na formação, treinamento e 
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capacitação da equipe, são fundamentais para a satisfação interna e o aumento da 

produtividade com valorização da equipe. Ainda segundo aquela publicação, o local 

de trabalho não é apenas a instância onde se realiza a produção de bens e serviços. 

Ele é, também, um espaço de realização de uma série de necessidades específicas 

dos trabalhadores e um espaço pedagógico. Se os trabalhadores, nos seus 

ambientes profissionais, estão em contato com relações respeitosas, bons hábitos e 

atitudes, cuidados com a saúde e alimentação, clima de harmonia, padrões estéticos 

agradáveis, entre outros fatores, o processo natural é a tendência a reproduzir tais 

comportamentos na sua vida privada, nas relações com a família, comunidades, entre 

outras. 

PEIXOTO (1997, p. XV) afirma que qualidade de vida é a busca contínua da 

realização integral do ser humano através de estímulos adequados à plena utilização 

de sua capacidade mental, física e psíquica. Está relacionada com equilíbrio e a 

experimentação de todas as dimensões de sua realização pessoal. 

Para SILVA (2000), qualidade de vida é um conceito amplo que engloba 

aspectos subjetivos (sentimentos, percepção, bem-estar e satisfação) e objetivos 

(recursos materiais disponíveis, salário e carreira). Afirma que, no contexto da saúde 

organizacional, é possível apresentar alguns indicadores como: satisfação, auto­

realização, motivação, desempenho, ou ainda, analisar a ausência da qualidade de 

vida por meio dos efeitos causados à saúde do trabalhador. 

Para GOULART & SAMPAIO (1999, p.25): 

"Uma tendência freqüente tem sido considerar a empresa responsável pelos fatores 
determinantes de qualidade de vida dentro do trabalho, ao passo que a qualidade de vida que 
inclui aspectos relacionados à saúde, educação, moradia, entre outros constituiria 
responsabilidade de um projeto social de cunho político, que escapa às obrigações da 
empresa. Há contudo, um ponto de vista segundo o qual a empresa pode oferecer subsídios 
para garantir vida familiar mais satisfatória; esta crença reflete-se nas ações que vão compor o 
programa de qualidade de vida no trabalho de determinadas organizações. Pode-se concluir, 
pois, que embora qualidade de vida global e a qualidade de vida no trabalho sejam distintas, 
elas se interinfluenciam e insatisfações no trabalho podem causar desajustes na vida familiar e 
nas relações sociais fora do trabalho, enquanto insatisfações fora do trabalho exercem um 
papel desadaptador sobre o trabalho". 
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Segundo SLlWIANY (1997, p.25), "aceita-se por nível de vida da população, 

em uma dada unidade de tempo e em uma dada unidade de espaço, o grau de 

satisfação das necessidades materiais e culturais das economias domésticas obtido, 

no sentido da garantia dessa satisfação, através dos fluxos de mercadorias e de 

serviços pagos e dos fluxos do fundo de consumo coletivo". Ainda segundo a autora, 

a qualidade de vida é um fenômeno social complexo que envolve diversas variáveis 

psicossociais. Propõe a adoção da classificação criada por ZIENKOWSKI, que agrupa 

as necessidades sociais do ser humano em três grandes grupos: TER, SER, AMAR. 

• TER (possuir) refere-se ao consumo e acumulação conforme as condições 

materiais do local de trabalho e do ambiente natural. 

• SER (sentir) refere-se às relações entre as pessoas no local de trabalho, na 

família, no grupo de amigos. 

• AMAR (existir) diz respeito a auto-realização como oposição a alienação, 

frustração, incerteza, insegurança. 

Além da constatação da interdependência entre qualidade de vida dentro e fora 

do trabalho, muitos estudos têm sido realizados no sentido de comprovar a influência 

dos indicadores sociais sobre os econômicos. Assim, se a economia é um agente 

determinante para o desenvolvimento, o social não pode ser considerado, nesse 

desenvolvimento, como um simples adendo. Se o econômico influencia o social, a 

recíproca é verdadeira. 

Segundo o Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial (1990), publicado para 

o Banco Mundial pela Fundação Getúlio Vargas, vários estudos vêm demonstrando 

os efeitos da educação sobre a produção e a produtividade. Estudo abrangendo 58 

países no período 1960-85 fornece clara indicação de que aumento de um ano na 

duração média da educação pode aumentar o PIB em 3%. Os efeitos da melhoria nas 

condições de saúde e nutrição sobre a produtividade, embora menos documentadas, 
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também têm demostrado resultados positivos. Na Indonésia, a produtividade dos 

trabalhadores que receberam suplementos de ferro durante dois meses aumentou de 

15 a 25%, em Serra Leoa a maior ingestão de calorias elevou bastante a 

produtividade dos agricultores e no Sri Lanka a ingestão de calorias tem efeito muito 

positivo sobre os salários reais. 

Também na esfera organizacional essa reciprocidade demonstra ser 

verdadeira. Estudo realizado pelo SESI /DR-PR, em parceria com o IBQP (2000), 

comprova que a qualidade de vida do trabalhador é reconhecidamente um dos fatores 

determinantes da produtividade e competitividade das organizações ao demonstrar 

que a cada 1 % de incremento na qualidade de vida do trabalhador existe um impacto 

positivo de R$ 1.560,00 no faturamento da empresa. Na qualidade de vida fora do 

trabalho foram observadas três grandes áreas de benefícios sociais: habitação, saúde 

e educação. Já na qualidade de vida dentro do trabalho, quatro áreas foram 

observadas: segurança e saúde ocupacional, qualificação profissional, satisfação e 

participação e uso do tempo. O estudo constatou, ainda, que em razão da média da 

qualidade de vida encontrada situar-se num patamar pouco satisfatório e do fato do 

crescimento da qualidade de vida ter um potencial não estagnado, esforços de 

investimentos financeiros e administrativos redundarão, seguramente, em um 

crescimento positivo. Sendo assim, o estudo recomenda, além dessas ações, a 

adoção de gestão de pessoas com conteúdo mais democrático e criativo, visto que a 

autonomia e a participação foram entendidas não apenas como fatores importantes 

na resolução de problemas da produção mas, junto com o tempo livre, 

caracterizarem-se como necessidades sociais superiores. 

2.4.2 Gestão do Conhecimento 

A gestão do conhecimento, amplamente discutida tanto no meio acadêmico 

quanto no profissional, vem direcionando o entendimento de que o sucesso da 
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organização tem como um dos principais requisitos a implantação de modelos de 

funcionamento que contemplem atividades geradoras de conhecimento novo, 

disseminem esse conhecimento amplamente a toda organização e, rapidamente, o 

incorporem a novas tecnologias e produtos. 

Essa abordagem pressupõe a identificação e o desenvolvimento das 

competências essenciais da organização - reconhecidas pela dificuldade de imitação 

que a distingue dos concorrentes - aliados à capacidade de prever as tendências de 

um mercado mutante, formulando respostas que se antecipem às mudanças do 

mercado. 

"Numa economia onde a única certeza é a incerteza, a única fonte garantida de 

vantagem competitiva duradoura é o conhecimento".(NONAKA in: STARKEY, 1997, 

p.27) 

A necessidade de aquisição permanente de conhecimento pode ser percebida 

pelo indivíduo e pela organização. O trabalhador, frente às ameaças do ambiente 

sobre a passividade intelectual, seria afetado principalmente em relação às questões 

de segurança profissional. A organização, diante da necessidade de adaptação às 

freqüentes mudanças no ambiente externo, precisaria, constantemente, renovar e 

ampliar sua capacidade criativa e de competências na busca de posições pró-ativas. 

NONAKA & TAKEUCHI (1997) fazem uma associação entre o desempenho 

das empresas e a capacidade de gerar conhecimentos novos. Apontam para 

soluções realistas e práticas do processo de aprendizado, sinalizando dois tipos de 

conhecimento: o "explícito", contido em manuais e outras formas codificadas, e que 

só pode ser transmitido através da linguagem formal e sistemática, e o "tácito", que se 

adquire com a experiência ao longo do tempo e que, por ser pessoal, é difícil de ser 

formulado e comunicado. A conversão do conhecimento tácito em explícito parece ser 

o mapa do tesouro encontrado pelas empresas japonesas. 
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Esses autores apresentam, ainda, quatro modos de conversão do 

conhecimento que representam os mecanismos através dos quais o conhecimento 

individual é articulado e amplificado na organização: 

• socialização: conversão do conhecimento tácito em conhecimento tácito através 

de processo de compartilhamento de experiências. Pode ocorrer não apenas pela 

utilização da linguagem, mas também através da observação, imitação e prática; 

• externalização: conversão do conhecimento tácito em conhecimento explícito 

através de processo de articulação cognitiva expresso por metáforas, analogias, 

conceitos, hipóteses ou modelos. É provocado pelo diálogo ou pela reflexão 

coletiva; 

• combinação: conversão do conhecimento explícito em conhecimento explícito por 

meio de processo de sistematização de conceitos. Os conhecimentos individuais 

são trocados e combinados em reuniões, conversas ou rede de comunicação 

computadorizada; 

• internalização: conversão do conhecimento explícito em conhecimento tácito 

através de processo de incorporação do conhecimento na prática. Para que esse 

processo ocorra é necessária codificação do conhecimento explícito sob a forma 

de documentos, manuais ou histórias orais. 

A compreensão da aprendizagem organizacional como um processo 

estruturado e contínuo também é encontrada em SENGE (1998), quando afirma que 

as organizações que aprendem devem desenvolver continuamente a capacidade de 

se adaptar e mudar através da criatividade e inovação. Segundo o autor, o estímulo e 

a condução do processo de aprendizagem por intermédio de um conjunto de ações 

que engloba aspectos técnicos, sociais e comportamentais deve contemplar: 

• domínio pessoal: por meio do auto conhecimento as pessoas aprendem a 

aprofundar seus próprios objetivos, expandir continuamente sua capacidade de 
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criar e inovar e a concentrar esforços através de uma visão mais objetiva da 

realidade; 

• questionamento dos modelos mentais: idéias enraizadas, generalizações e 

imagens que influenciam o modo como as pessoas vêem o mundo e a si mesmas 

devem vir à tona e ser questionadas para permitir a construção e adoção de novas 

maneiras de pesquisar, testar e melhorar; 

• formação de visões compartilhadas: um objetivo percebido como legítimo leva as 

pessoas a dedicarem-se e aprenderem de forma expontânea e a construírem 

visão comum e compartilhada; 

• aprendizagem em equipe: capacidade para a ação coordenada que tem início 

com o diálogo. Possibilita aos vários membros da equipe trocar experiências, 

idéias e conhecimentos; 

• adoção de pensamento sistêmico: percepção das relações entre as partes e da 

importância de cada uma em relação ao todo. 

Ainda corroborando a importância da gestão do conhecimento para o sucesso 

competitivo das organizações, KIM (1997) afirma que a exposição da firma ao 

conhecimento externo não é suficiente sem o esforço de internalização desse 

conhecimento. Aprender a resolver problemas, normalmente, é o resultado de muitas 

tentativas práticas de solução de casos semelhantes. Então, uma quantidade 

considerável de tempo e esforços é necessária na solução de problemas simples 

antes que se possa resolver os mais complexos. Esses esforços intensificam a 

interação entre os membros da organização e facilitam a criação e conversão de 

conhecimentos na organização. 

Ao analisarmos o papel desempenhado pelas inovações tecnológicas na 

reestruturação dos processos produtivos, em curso nas sociedades contemporâneas, 

parece ser irrefutável a constatação da correlação existente entre a capacidade de 
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geração de inovações tecnológicas, tanto dos países quanto das organizações, e o 

aumento da competitividade e da conquista de mercados. 

Segundo FIGUEIREDO (2000), a acumulação de competências tecnológicas é 

fator crítico para a performance competitiva de empresas, principalmente daquelas 

atuantes em economias em industrialização, visto que sua característica tecnológica 

chave difere das empresas na fronteira tecnológica. Enquanto nestas as 

competências tecnológicas inovadoras já existem, as "empresas em industrialização" 

entram em novos negócios com base em tecnologia que elas adquiriram de outras 

empresas em outros países. Para se aproximar da fronteira tecnológica e competir 

globalmente elas precisam construir e acumular suas próprias competências 

tecnológicas, isto é, se engajar num processo de "aprendizagem tecnológica,,4. 

A estrutura para análise dos processos de aprendizagem apresentada por 

FIGUEIREDO contempla o cruzamento entre os quatro processos de aprendizagem e 

suas quatro características chave. Decompõe aprendizagem em dois processos 

distintos: processos de aquisição de conhecimento e processos de conversão de 

conhecimento. Processos de aquisição de conhecimentos são ainda desagregados 

em interno e externo e os processos de conversão de conhecimento em proc~ssos de 

socialização e de codificação de conhecimento. Os processos de aprendizagem são 

assim definidos: 

(i) processos de aquisição externa de conhecimento, através dos quais indivíduos 

adquirem conhecimento tácito e/ou codificado de fora da empresa; 

(ii) processos de aquisição interna de conhecimento, através dos quais indivíduos 

adquirem conhecimento fazendo diferentes atividades dentro da empresa; 

4 o autor enfoca o termo aprendizagem tecnológica no sentido de processos pelos quais a 
aprendizagem individual é convertida em aprendizagem organizacional. Aprendizagem é entendida 
como processo que permite à empresa acumular competências tecnológicas ao longo do tempo. 
Competência tecnológica é definida como os recursos necessários para gerar e gerenciar 
aprimoramentos em processos e organização da produção, produtos, equipamentos e investimentos. 
Esses recursos são acumulados e incorporados em indivíduos e sistemas organizacionais. 
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(iii) processos de socialização de conhecimento, através dos quais indivíduos 

partilham seu conhecimento tácito; 

(iv) processos de codificação de conhecimento, pelos quais o conhecimento dos 

indivíduos torna-se explícito. 

Como pode ser observado, os processos (iii) e (iv) são críticos para a 

conversão da aprendizagem individual em organizacional. As características chave 

dos processos de aprendizagem envolvem variedade, intensidade, funcionamento e 

interação. Estas características são assim definidas: 

(i) variedade é a presença de diferentes processos de aprendizagem dentro da 

empresa; 

(ii) intensidade é a repetição, através do tempo, na criação, atualização, uso, 

aprimoramento e/ou fortalecimento dos processos de aprendizagem; 

(iii) funcionamento é o modo pelo qual os processos de aprendizagem operam ao 

longo do tempo; 

(iv) interação é o modo pelo qual os processos de aprendizagem influenciam-se 

mutuamente. 

Assim, segundo o autor, a variedade dos processos de aprendizagem dentro 

da empresa, a intensidade ou repetição através do tempo da criação, seu uso, 

aprimoramento, funcionamento ou modo de operar os processos ao longo do tempo, 

interação ou modo como os processos influenciam uns aos outros são características 

chave dos processos de aprendizagem. 

Para FLEURY (1997, apud SOUSA, 1999, p.29), o processo de aprendizagem, 

em uma organização, não só envolve a elaboração de novos mapas cognitivos, que 



42 

melhor possibilitem compreender o que está ocorrendo em seu ambiente externo e 

interno, como também a definição de novos comportamentos, que comprovem a 

efetividade do aprendizado. Nesse sentido, a aprendizagem é um fenômeno que só 

pode ser testado por intermédio do desempenho. As organizações desenvolvem 

rotinas, procedimentos relativamente padronizados, para lidar com problemas 

internos e externos. Na medida em que as condições ambientais são dinâmicas, 

fazendo com que a mudança seja a regra, essas rotinas também devem ser 

desenvolvidas de forma constante, de modo que permitam a mudança, e para que a 

organização possa "identificar e corrigir erros", "criar, adquirir, aperfeiçoar e transferir 

conhecimentos" e "expandir sua capacidade de criar seu próprio futuro". 

Na busca de maiores graus de competitividade, surge como alternativa a 

adoção de práticas de flexibilização das relações de trabalho. Conforme observado 

anteriormente neste estudo, trata-se de um tema polêmico que vem mobilizando 

diversos setores da sociedade na busca de um melhor entendimento e gerando 

muitas vezes posições antagônicas. 

A questão que se coloca neste estudo é a possibilidade de que, embora em 

curto prazo tais práticas possam representar aumento da lucratividade das 

organizações, para alguns autores, a longo prazo o impacto de sua ação pode se 

refletir de forma negativa no desenvolvimento e qualificação da mão-de-obra, uma 

vez que não possibilita o investimento no aprimoramento dos trabalhadores. Segundo 

LEAL FILHO (1994 apud RÜDIGER, 1997), a Organização Internacional do Trabalho 

vem criticando a flexibilização do mercado de trabalho como predatória, visto que a 

competitividade através de relações de trabalho precárias tem um efeito perverso: 

destrói a capacidade da mão-de-obra e é nocivo para a economia como um todo. A 

OIT preconiza ainda a estabilidade, a segurança no emprego e uma maior 

participação dos trabalhadores nas decisões tomadas. As empresas se tornariam, 

assim, competitivas a longo prazo. 
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KURZ (1999:4-6) faz também severas críticas à flexibilização do trabalho, 

associando-a ao processo de qualificação do trabalhador. Segundo o autor: 

"Os indivíduos f1exibilizados pelo capitalismo não são pessoas conscientes e universais, mas 
pessoas universalmente exploradas e solitárias. ( ... ) Pessoas sem assistência e espoliadas 
ficam doentes e perdem a motivação. E tornam-se cada vez mais superficiais, dispersas e 
incompetentes. Isso porque a verdadeira qualificação exige tempo, tempo de que o mercado 
não dispõe mais". 

Uma possível análise seria a de que na busca, cada vez mais intensa, de 

posições competitivas vantajosas as organizações vêm adotando ações que 

demonstram possuir princípios contraditórios e excludentes. Ao mesmo tempo em 

que a flexibilização das relações de trabalho se apresenta como fator importante para 

a competitividade das organizações, as ameaças à permanência do trabalhador ou às 

condições de sua permanência podem representar empecilho para a adoção de 

processos de aprendizagem, estes, também, considerados cruciais na construção de 

vantagens competitivas e que têm como pilar mestre a participação ativa das pessoas 

no processo de reestruturação produtiva. 
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3 METODOLOGIA 

Este capítulo ocupa-se dos procedimentos metodológicos aplicados à presente 

investigação. A primeira seção classifica o estudo, as que seguem tratam dos 

aspectos referentes ao planejamento do estudo, à seleção das organizações e dos 

trabalhadores, à coleta e ao tratamento dos dados e às limitações da pesquisa. 

3.1 TIPO DE ESTUDO 

A pesquisa tem orientação qualitativa e quantitativa, utilizando-se da 

complementaridade de ambos os métodos nas etapas de estruturação. 

A elaboração da fundamentação teórico conceitual dá suporte à formulação do 

problema estudado, à interpretação das informações obtidas e à ampliação da análise 

das relações encontradas. 

Sobre a questão do quantitativo versus qualitativo, WGOODE e HATT (apud. 

RICHARDSON,1985,p.38), pesquisadores que utilizam, respectivamente, 

metodologia qualitativa e quantitativa de pesquisa, pontuam que, do ponto de vista 

epistemológico, nenhuma das duas abordagens é mais científica do que a outra: 

"a pesquisa moderna deve rejeitar como uma falsa dicotomia a separação entre estudos 
qualitativos e quantitativos, ou entre o ponto de vista estatístico e não estatístico. Além disso, 
não importa quão precisas sejam as medidas, o que é medido continua a ser uma qualidade". 

Trata-se de uma pesquisa ex post facto, onde a variável independente ocorre 

sem a interveniência do pesquisador. Segundo GIL (1991) as ciências sociais valem­

se muito deste tipo de pesquisa, principalmente na investigação de determinantes 

econômicos e sociais. Acrescenta que, como em estudos dessa natureza não é 
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possível controlar as variáveis independentes, resta ao pesquisador o controle das 

variáveis intervenientes antes da coleta de dados. Porém, em virtude das dificuldades 

que envolvem esse processo, admite submetê-Ias a algum tipo de controle na fase de 

análise dos dados e sugere, se possível, a localização de grupos cujos indivíduos 

sejam bastante semelhantes entre si. 

A pesquisa tem como variável explicativa a flexibilização das relações de 

trabalho e como variável explicada a qualidade de vida no trabalho, representada 

pelos benefícios sociais e pela gestão do conhecimento. 

Os objetos de estudo são os trabalhadores e os representantes da área de 

gestão de pessoas das indústrias de grande porte instaladas na Região Metropolitana 

de Curitiba. Para possibilitar o estabelecimento de relações entre as variáveis, os 

trabalhadores são divididos em dois grupos. O primeiro constituído por trabalhadores 

sujeitos à prática da flexibilização das relações de trabalho e o outro por 

trabalhadores não expostos a essa ação. Dessa forma pretende-se possibilitar 

análises comparativas que, como parâmetros, representam a essência da análise 

científica e, ao mesmo tempo controlam a ação de outras variáveis não contempladas 

no estudo. 

3.2 PLANEJAMENTO DO ESTUDO 

A escolha do conjunto de indicadores depende principalmente de sua 

representatividade, assim, a razão desses indicadores terem sido escolhidos para 

medir o fenômeno deveu-se à orientação estabelecida no referencial teórico 

apresentado no Capítulo 11 deste trabalho. 

O referencial estabelece como corte analítico fundamental a seleção de 

indicadores sociais que mais impacto possuem sobre a produtividade e a 
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competitividade organizacional e, ao mesmo tempo, representem os efeitos das 

práticas de flexibilização das relações de trabalho sobre a qualidade de vida no 

trabalho, especificamente sobre a gestão do conhecimento e as necessidades 

sociais. 

Os indicadores pesquisados têm suas explicações apresentadas no Anexo I 

sob o título Referencial Metodológico. 

3.3 SELEÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES E DOS TRABALHADORES 

A seleção das empresas e dos trabalhadores flexibilizados e não flexibilizados 

foi realizada mediante processo aleatório, com a finalidade de preservar a 

representatividade das informações, referente a um universo de 37 empresas com 

mais de 500 trabalhadores, localizadas na Região Metropolitana de Curitiba, 

constituindo um total de 35.467 trabalhadores. 

Em função da representatividade necessária, o plano amostrai foi definido em 

duas etapas, com o estabelecimento da numerosidade e esquema de sorteio da 

amostra primeiramente para as empresas e posteriormente para os trabalhadores. 

Para a delimitação da numerosidade amostrai e seleção das organizações, 

utilizou-se o esquema de sorteio aleatório sistemático, em que foram ordenadas as 

populações gerais (organizações), conforme distribuição espacial por ramos de 

atividades. 

O sorteio foi dependente com base na estratificação proporcional, e em cada 

uma das populações gerais de N elementos, ordenados por uma distribuição 

decrescente do número de trabalhadores, deu-se um intervalo de sorteio de k=3, ou 

seja, de cada três elementos sorteou-se um para a amostra, com as mesmas 
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probabilidades de escolha. Calculando-se para a população geral, obteve-se n=18 

empresas com um erro sfandard de 0,05. 

Para a numerosidade mínima da amostra dos trabalhadores, aplicou-se o 

intervalo de confiabilidade de Neyman, em que para um total de n=130 observações, 

o erro máximo de precisão das estimativas foi em torno de 10%, com um intervalo de 

confiança de 95%. 

Mesmo para um universo significativamente elevado de trabalhadores 

(N=35.467), a numerosidade amostrai determinada pelo intervalo de confiabilidade de 

Neyman garantiu o nível de precisão acima estabelecido, principalmente porque está 

assentado no parâmetro da heterogeneidade da população, dado pelo coeficiente de 

variação do salário dos trabalhadores (V(x)=61 %), que é ao mesmo tempo, conforme 

o conceito do nível de vida de uma população ou grupo social (SLlWIANY, 1997, p. 

25-26), o agente ou variável exógena determinante da variabilidade da qualidade de 

vida. 

o processo de seleção foi aleatório, dando as mesmas probabilidades de 

sorteio, na proporção de 50% para 50%, entre trabalhadores flexibilizados e não 

flexibilizados. 

o demonstrativo dos cálculos da numerosidade e sorteio da amostra das 

empresas e trabalhadores encontra-se em documento anexo, denominado Plano 

AmostraI. (Anexo 11) 

3.4 COLETA DOS DADOS 

Predominantemente os dados foram coletados através de contato direto do 

pesquisador com os responsáveis pelos processos de gestão de pessoas nas 

organizações e com os trabalhadores. Porém, em virtude da dificuldade de 

interromper o processo de produção ou devido à falta de informação necessária do 
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representante da organização, visto que tais dados são registrados pelas sedes 

localizadas em outros estados, o retorno dos questionários preenchidos se deu, em 

alguns casos, através de meio eletrônico ou mesmo de papel, mas sem a participação 

direta do pesquisador. 

Como instrumento de pesquisa foram utilizados três questionários estruturados 

- um para as empresas, outro para os trabalhadores com contrato de trabalho 

flexibilizado e outro para os trabalhadores com contrato de trabalho não flexibilizado. 

Os questionários continham, primeiramente, questões investigadoras do perfil do 

trabalhador ou da empresa. Uma segunda parte foi composta por perguntas relativas 

ao contrato de trabalho e a terceira parte explorou aspectos relativos à qualidade de 

vida, mais especificamente benefícios sociais e, por fim, questões relacionadas aos 

processos de gestão do conhecimento. (Anexos 111, IV e V) 

3.5 TRATAMENTO DOS DADOS 

A metodologia empregada se pautou naquela proposta por SLlWIANY (1997) 

como sendo a mais adequada à pesquisa social. Ela foi originalmente desenvolvida 

para avaliar a qualidade de vida de uma população, respondendo sobre o nível de 

satisfação das suas necessidades materiais e culturais, num determinado tempo e 

espaço. A origem desse método remonta aos trabalhos de pesquisa do Instituto de 

Pesquisa e Desenvolvimento da ONU-UNRISD, cuja primeira publicação data de 

1966, sob a denominação de método genebrino ou distanciaI. Tendo Drewnowski e 

Scott como principais elaboradores conceituais teóricos, os princípios metodológicos 

técnicos passaram, posteriormente, a ser utilizados em outras avaliações de 

diferentes grupos e benefícios sociais. 

Nessa direção, admite-se o método distanciai como instrumento de 

mensuração das variáveis estritamente qualitativas, objetos de estudo desta 
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dissertação, através do uso indireto do número, sempre com valores unitários e 

físicos que preservam e garantem a observação destas qualidades. 

Os resultados ou efeitos qualitativos alcançados pelo método são 

demonstrados através de três níveis de avaliação que permitem identificar os pontos 

de estrangulamento das necessidades sociais de uma população ou grupo. São os 

índices que refletem a avaliação global da pesquisa, a avaliação grupal entre os 

diferentes objetivos propostos e a avaliação parcial entre os indicadores de resultados 

dentro de cada objetivo. 

Nesta pesquisa, a avaliação global se deu pelos índices grupais representados 

pelos grupos temáticos da flexibilização das empresas e da qualidade de vida no 

trabalho para ambas as categorias de trabalhadores, flexibilizados e não 

flexibilizados. 

A avaliação parcial se deu através dos indicadores que refletem estes dois 

grupos temáticos, destacando na qualidade de vida os indicadores de gestão do 

conhecimento e da satisfação das necessidades sociais no trabalho. 

A quantificação das variáveis qualitativas através do uso indireto do número, ou 

seja, pelo estabelecimento de parâmetros péssimo e ótimo, permite medir a distância 

da realidade avaliada ao estado ótimo (situação máxima de conquista do objetivo 

proposto pelo estudo). A interdependência da análise qualitativa com a quantitativa é 

estabelecida respeitando-se os valores físicos unitários desta última (freqüência 

relativa ou zero-unitária) para calcular o índice de satisfação de cada indicador de 

resultado, que pode variar de 0% a 100%. 

A objetividade no estabelecimento dos limiares é dada pelo critério estatístico 

que possibilita o estabelecimento de limiares com base no fenômeno da dispersão do 

nível de satisfação dos indicadores (amplitude de variação). 

Dentre as principais vantagens do método distanciai, destacam-se: 



50 

• amplia as possibilidades de análise ao permitir a agregação e desagregação 

simultânea dos resultados e o estabelecimento de interdependência das variáveis; 

• mensura variáveis estritamente qualitativas, permitindo avaliar indicadores que 

representam resultados de satisfação dos benefícios sociais. 

3.6 LIMITAÇÕES DA PESQUISA 

Após o cálculo do tamanho mínimo e seleção da amostra das empresas, 

estabeleceu-se ainda uma amostra suplementar, denominada reserva técnica, que 

como tal, substituiria as empresas no caso da impossibilidade de aplicação dos 

questionários. 

Durante os contatos com as empresas selecionadas, ocorreram alguns 

problemas como: recusa, não retorno e não agilização interna pelas pessoas que 

ficaram responsáveis pelos dados. Dessa forma, quatro das empresas foram 

substituídas, seguindo o critério da reserva técnica; e duas foram excluídas, por 

estarem em ramos de atividades que não possuíam reserva técnica, ou por esta ter 

se esgotado com as tentativas de substituição, fato que reduziu a amostra de dezoito 

organizações para um total de dezesseis. 

Essas variáveis acabaram por interferir na representatividade da análise 

comparativa entre os setores, no entanto na representatividade da amostra perdeu-se 

pouco, já que as empresas pesquisadas somam 42% do universo e o erro standard 

passou de aproximadamente 0,050 para 0,058. 

Em relação à pesquisa efetuada com os trabalhadores das empresas, pôde-se 

cumprir com o tamanho mínimo da amostra estabelecido, de n=130. 
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Como a população geral e alvo principal do corte analítico da dissertação, ou 

seja, trabalhadores com contrato flexibilizado não pode ser expressamente 

estabelecida a priori, adotou-se o processo de seleção aleatório, dando as mesmas 

probabilidades de sorteio, na proporção de 50% para 50%, entre flexibilizados e não 

flexibilizados. 

Devido, também, a problemas de pesquisa de campo, em que algumas 

empresas não conseguiram estabelecer proporcionalidades iguais entre os 

trabalhadores e, também, como outras empresas não possuíssem trabalhadores 

desta categoria, a proporção resultou desigual, tendo-se 55 trabalhadores 

flexibilizados para 75 não flexibilizados. Considerando a baixa heterogeneidade dos 

trabalhadores flexibilizados em relação aos não flexibilizados, dada pela variância do 

salário médio que alcança respectivamente 23,32 e 36,91, pode-se afirmar que, 

estatisticamente, a representatividade da proporcionalidade é bastante significativa, 

não atingindo a precisão das estimativas. 
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

Os dados obtidos no estudo são analisados procurando-se obedecer à 

seqüência dos grupos temáticos apresentada nos Quadros 01, 02 e 03, que 

sintetizam os resultados de todos os indicadores pesquisados. Porém, para 

enriquecimento das análises são feitas articulações entre esses indicadores sempre 

que necessárias. 

4.1 A FLEXIBILIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO NAS ORGANIZAÇÕES 

O índice de flexibilização das relações de trabalho nas organizações atingiu 

59%, ou seja, falta 41 % para as empresas incorporarem o conceito e a prática 

máxima de flexibilização. (Quadro 01, 02 e 03, indicador 1) 

Essa falta ou pontos críticos estão concentrados em questões qualitativas, 

como amplitude dos tipos de práticas de flexibilização, grau de satisfação das 

expectativas organizacionais e nível de eficácia dos indicadores de gestão. 

Embora muitas organizações (94%) adotem alguma prática de flexibilização, 

não há diversificação, isto é, encontrou-se média de 3,7 tipos de práticas para um 

total máximo de 9 observadas em apenas uma organização. 

Dentre as práticas mais utilizadas destacam-se o contrato de formação, 

adotado por 56% das organizações, banco de horas por 44%, e, com menor 

freqüência, contrato por prazo determinado, jornada flexível, multifuncionalidade e 

terceirização interna. (Figura 01) 
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Quadro 01 - fndices dos níveis de flexibilização das relações de trabalho nas 
organizações e da qualidade de vida no trabalho para os trabalhadores flexibilizados 
e não flexibilizados 

Grupos Temáticos 
Leitura Valor V I Valor (nd'lce dos l'nd'lces 

dos Mínimo E a ,o.r Máximo 
mpmco Ótimo Indicadores Grupais ....... _______ º_'!c:tº~ __ 1~~~~i.I!I~1 _____________ "Jº!L_J ____ _ 

1 - Flexibilização das Empresas 

1.1 - % de empresas com práticas de 
flexibilização 

1.2 - N.o médio de práticas de flexibilização 

1.3 - Grau de satisfação com a prática da 
flexibilização 
104 - Grau de eficácia da flexibilização na 
produção 

% 

N.o 
Médio 

% 

% 

1.5 - Tendência de incremento da flexibilização % 

1.6 - Satisfação do trabalhador com as práticas Pont. 
de flexibilização Média 

2 - Qualidade de Vida no Trabalho 

a - Gestão do conhecimento - trabalhador 

2.a.1 - N.o de horas treinadas 

2.a.2 - N.o de soluções apresentadas 

2.a.3 - N.o de soluções incorporadas 

2.ao4 - Satisfação do trabalhador com a 
gestão de conhecimento 

b - Necessidades Sociais - Trabalhador 

2.b.1 - Incidência de acidentes de trabalho 

2.b.2 - Tempo livre fora do trabalho 
remunerado 
2.b.3 - Satisfação com o ambiente de 
trabalho 

Horas 

% 

% 

Pont. 
Média 

% 

Horas 

Pont. 
Média 

2.bo4 - Incidência de benefícios sociais usufruídos 

2.bo4.1 - Benefícios diretos 

2.bo4.2 - Benefício direto principal 
(Salário) 

2.bo4.3 - Benefícios espontâneos 

2.b.5 - Nível de satisfação com os benefícios 

2.b.5.1 - Benefícios diretos 

2.b.5.2 - Benefício direto principal 
(Salário) 

2.b.5.3 - Benefícios espontâneos 

N.o 
Médio 

N.o 
Médio 

N.o 
Médio 

Pont. 
Média 

N.o 
Médio 
Pont. 
Média 

o 

11,11 

11 

O 

2,2 

8 

1,33 

2,24 

40 

114,08 

5,86 

2 

1,31 

5,92 

2,8 

6,01 

93,75 

3,71 

50,25 

46 

68,75 

4,18 

50,22 

2,87 

2,37 

3,03 

2,85 

123,86 

7,71 

6,30 

7,52 

3,94 

7,93 

6,78 

7,98 

100 

9 

100 

89 

100 

5 

103 

7,92 

6,43 

3,5 

O 

128 

10 

9 

24,44 

6,13 

10 

10 

10 

93,75 

33,88 

44,03 

44,87 

68,75 

70,71 

44,44 

23,37 

25,23 

62,70 

92,88 

70,26 

44,69 

61,43 

26,85 

57,31 

49,26 

55,28 

49,37 

59,33 

47,65 

38,93 

56,37 
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Quadro 02 - fndice do nível de flexibilização das organizações e do nível de 
qualidade de vida no trabalho para os trabalhadores não flexibilizados 

Leitura Valor 
Valor 

Valor 
índice dos indices Grupos Temáticos dos Mínimo Máximo 

Dados (Péssimo) Empírico (Ótimo) 
Indicadores Grupais 

1 - Flexibilização das Empresas 

1.1 - % de empresas com práticas de 
flexibilização 

1.2 - N.o médio de práticas de flexibilização 

1.3 - Grau de satisfação com a prática da 
flexibilização 
1.4 - Grau de eficácia da flexibilização na 
produção 
1.5 - Tendência de incremento da 
flexibilização 
1.6 - Satisfação do trabalhador com as 
práticas de flexibilização 

2 - Qualidade de Vida no Trabalho 

a - Gestão do conhecimento - Trabalhador 

2.a.1 - N.o de horas treinadas 

2.a.2 - N.o de soluções apresentadas 

2.a.3 - N.o de soluções incorporadas 

2.a.4 - Satisfação do trabalhador com a 

% 

N.o Médio 

% 

% 

% 

Pont. 
Média 

................................................ 

Horas 

% 

% 

Pont. 
Média 

O 

11,11 

11 

O 

2,2 

................................. 

8 

1,33 

1 

2,24 

59,33 

93,75 100 93,8 

3,71 9 33,88 

50,25 100 44,03 

46 89 44,87 

68,75 100 68,75 

4,18 5 70,71 

50,31 

40,07 
......... _ ...................... __ .................. _ ... -_ ............. ............................................ _ ..................... 

58,00 103 52,63 

3,09 7,92 26,71 

2,55 6,43 28,55 

2,90 3,5 52,38 
.. " .......... .J!E:l.~~~ ... ~.~ .... ~9..I1~E:l.~i.r.!I~!:l.!º ............. " ........... . ................................. " ....... .................. _-_ ......... .................. _-_.- .................................................. .. ............ _-_ .. _ ...... _ ... 

B _ Necessidades Sociais _ Trabalhador 60,55 

2.b.1 - Incidência de acidentes de trabalho % 40 0,42 O 98,95 

2.b.2 - Tempo livre fora do trabalho Horas 114,08 125,06 128 78,88 
remunerado 
2.b.3 - Satisfação com o ambiente de Pont. 10 48,31 

............ !r.-ªp-ªlb.Q ................................. _ ..................... " .................................................................................. M.~d.i.ª .................. ~:~~ .......... ~.:~_~............_ .................... _ ...... "_ ... _._ .. ,, __ ... ,, .... . 
2.b.4 - Incidência de benefícios sociais usufruídos 

2.b.4.1 - Benefícios diretos 

2.b.4.2 - Benefício direto principal 
(Salário) 
2.b.4.3 - Benefícios espontâneos 

N.o Médio 2 

N.o Médio 1,31 

N.o Médio 

2.b.5 - Nível de satisfação com os benefícios 

2.b.5.1 - Benefícios diretos 

2.b.5.2 - Benefício direto principal 
(Salário) 

2.b.5.3 - Benefícios espontâneos 

Média 

N.o Médio 

Pont. 
Média 

5,92 

2,8 

6,01 

6,41 

9,13 

4,41 

8,24 

6,73 

7,77 

9 63,00 

24,44 33,81 

6,13 66,47 
........ _ .. __ ............. ....... __ ... _-----_ ........ ..................... _ .. ~ .... ~ ... 

10 56,86 

10 54,58 

10 44,11 
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Quadro 03 - Indices do nível de flexibilização das organizações e do nível de 
qualidade de vida no trabalho para os trabalhadores flexibilizados 

Grupos Temáticos Leitura do 
Dados 

Valor Valor MVáal.or índice dos índices 
Mínimo E ' . xlmo I d' d G . mpmco (Ót'lmo) n Ica ores rupals (Péssimo) __ 

1 - Flexibilização das Empresas 

1.1 - % de empresas com práticas de 
flexibilização 
1.2 - N.o médio de práticas de flexibilização 

1.3 - Grau de satisfação com a prática da 
flexibilização 
104 - Grau de eficácia da flexibilização na 
produção 

% 

N.o Médio 

% 

% 

1.5 - Tendência de incremento da flexibilização % 

1.6 - Satisfação do trabalhador com as práticas P t M' d'a 
de flexibilização on. e I 

2 - Qualidade de Vida no Trabalho 

a - Gestão do conhecimento - Trabalhador 

2.a.1 - N.o de horas treinadas Horas 

O 

11,11 

11 

O 

2,2 

8 

2.a.2 - N.O de soluções apresentadas 

2.a.3 - N.o de soluções incorporadas 

2.ao4 - Satisfação do trabalhador com a 

% 1,33 

_._ ..... __ .9~~.!.ª.9. .... º.~ ... 2.9.!).b.~çi.I!).~.r.:!!9. __ ................. __ ........ .. 
b - Necessidades Sociais - Trabalhador 

2.b.1 - Incidência de acidentes de trabalho 

2.b.2 - Tempo livre fora do trabalho 
remunerado 
2.b.3 - Satisfação com o ambiente de 
trabalho ..................................................................................... _ .... 

% 1 

Pont. Média 2,24 

% 

Horas 

Pont. Média 

40 

114,08 

5,86 

2.bo4 - Incidência de benefícios sociais usufruídos 

2.bo4.1 - Benefícios diretos 
2.bo4.2 - Benefício direto principal 
(Salário) 
2.b.4.3 - Benefícios espontâneos 

2.b.5 - Nível de satisfação com os benefícios 

N.o Médio 

N.o Médio 

N.o Médio 

2 

1,31 

.......................... ................ .. ....... ~ ................. _ ........................ _~....... ••••••.......•..............••.... 'h ........................................... ~ ..... . 

2.b.5.1 - Benefícios diretos Pont. Média 5,92 

2.b.5.2 - Benefício direto principal 
(Salário) 
2.b.5.3 - Benefícios espontâneos 

N.o Médio 2,8 

Pont. Média 6,01 

93,75 

3,71 

50,25 

46 

68,75 

4,18 

42,44 

2,65 

2,19 

3,15 

5,28 

122,66 

7,55 

6,18 

5,90 

3,47 

7,61 

6,82 

8,18 

100 

9 

100 

89 

100 

5 

103 

93,8 

33,88 

44,03 

44,87 

68,75 

70,71 

36,25 

7,92 20,03 

6,43 21,92 

3,5 72,22 

O 

128 

10 

9 

24,44 

6,13 

86,80 

61,64 

40,82 

59,71 

19,84 

48,15 

10 41,42 

10 55,83 

10 54,39 

59,33 

44,84 

37,61 

52,07 
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Figura 01 - Demonstrativo da incidência de práticas de flexibilização das relações de 

trabalho 
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Embora não mencionado explicitamente pelas empresas, mas a título de 

observação, foram relacionadas algumas destas práticas, com comentários sobre 

seus supostos objetivos empresariais e os efeitos colaterais: 

o contrato de formação tem como objetivo formal desenvolver potenciais e 

incentivar a contratação de jovens que ingressam no mercado de trabalho. Porém, 

pode também ser utilizado como recurso para contratação de mão-de-obra barata, 

visto que estes trabalhadores não fazem jus aos mesmos direitos trabalhistas 

assegurados aos trabalhadores contratados pela CLT, além da organização ser 

liberada das contribuições e recolhimentos legais obrigatórios para os trabalhadores 

formais. 

A jornada flexível e o banco de horas permitem a variação da jornada de 

trabalho nos distintos dias ou semanas, sem ser fixada de antemão. Tem como 

objetivo formal a redução das perdas causadas por fatores extra-empresa, 

sazonalidades, etc. O que se observa muitas vezes é o abuso na sua utilização, 
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escondendo as ineficiências da organização, em detrimento do direito do empregado 

receber o pagamento de horas extras. 

o contrato por prazo determinado tem como objetivo dar cobertura a picos de 

produção momentânea. Nos efeitos possíveis de sua prática, pode-se observar 

"colchão" para cobrir as flutuações normais de produção com custo menor, política 

salarial menor que a do funcionário normal, insegurança do trabalhador e 

conseqüente redução e piora na qualidade de direitos trabalhistas. 

Na terceirização interna, transfere-se para outras empresas as atividades que 

são componentes do processo produtivo, mas não inseridas no âmbito de 

especialização selecionado. Na terceirização externa contrata-se essas atividades de 

outras empresas. Ambas têm como objetivos formais mudança do custo de fixo para 

variável, concentração de tecnologia em competências chaves e transferência da 

atividade operacional para quem sabe "fazer melhor". Como efeitos possíveis pode-se 

observar a quebra da força sindical, redução do nível salarial e dos direitos 

trabalhistas (saláriO é igual a preço), exclusão de funcionários críticos da empresa de 

origem e criação de duas classes de funcionários dentro do mesmo ambiente. 

o Trabalho Temporário é previsto para o atendimento de necessidade 

transitória de substituição extraordinária de serviço. Novamente aqui pode servir 

como "colchão" para cobrir as flutuações normais de produção, com custo menor, 

política salarial menor que a de um funcionário normal, insegurança e conseqüente 

piora na qualidade e redução de direitos trabalhistas. 

Contrato a Tempo Parcial, no qual a atividade do empregado é desenvolvida 

regularmente durante parte da jornada ou da semana em períodos sensivelmente 

inferiores aos da duração normal do trabalho. Visa reduzir as perdas causadas por 

fatores extra-empresa, sazonalidades, etc. O abuso na sua utilização esconde as 

ineficiências da empresa, em detrimento do direito do empregado receber pagamento 

de horas extras. 
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Times de trabalho prevêem maior delegação para decisões na ponta da 

organização, gerando maior agilidade no processo produtivo. Pode-se perceber como 

efeitos possíveis a delegação de tarefas, mas não da autonomia para decidir, excesso 

de grupos de trabalho, maior responsabilidade e maior pressão sobre os 

trabalhadores. 

Contrato por projetos tem como objetivo formal a mudança do custo de fixo 

para variável, concentração de tecnologia em competências chaves e transferência 

da atividade operacional para quem sabe "fazer melhor". Pode acarretar a quebra da 

força sindical, redução do nível salarial e dos direitos trabalhistas (salário é igual a 

preço), exclusão de funcionários críticos da empresa de origem e criação de duas 

classes de empregados dentro do mesmo ambiente. 

Multifuncionalidade visa aumentar a capacitação dos trabalhadores para 

melhorar qualidade e dar maior flexibilidade ao processo produtivo. Porém, o aumento 

da demanda por competência nem sempre vem acompanhado do mesmo nível de 

remuneração, levando o trabalhador a perder a referência no mercado. 

Salário In Natura é o pagamento de utilidades e benefícios ao empregado e/ou 

seus dependentes, na busca do aumento da remuneração e satisfação do 

empregado, bem como para atrair mão-de-obra qualificada. Entre os efeitos possíveis 

verifica-se a redução do custo com encargos sociais e a perda de direitos trabalhistas 

(recolhimentos, férias, FGTS, 13° salário, etc.). 

No Job-sharing, quando um trabalhador se ausenta, o outro pode ser 

convocado para o serviço. Visa evitar quebras na produção, mas pode sobrecarregar 

jornadas de trabalho e, conseqüentemente, provocar a invasão do mundo do trabalho 

sobre o mundo da vida. 

Os dados empíricos encontrados na pesquisa podem reforçar algumas destas 

observações. A média salarial dos trabalhadores flexibilizados é de 6,2 salários 
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mínimos enquanto que a dos não flexibilizados atinge 8,1 (uma diferença de 30%). 

Também se constatou que 19% dos trabalhadores não flexibilizados recebem até três 

salários mínimos e 49% recebem acima de sete salários mínimos, contra 31 % e 30%, 

respectivamente dos trabalhadores flexibilizados. Essas duas constatações 

evidenciam as vantagens dos trabalhadores não flexibilizados sobre a outra categoria. 

Outro dado significativo é a faixa etária média destes trabalhadores. 40% dos 

flexibilizados possuem menos de vinte e cinco anos de idade e 62% menos de trinta, 

enquanto para os não flexibilizados estes índices são de 18% e 38%, 

respectivamente. Esses dados reforçam as evidências de que as organizações têm 

procurado contratar trabalhadores cada vez mais jovens, com pouca experiência e 

educação formal, como alternativa de redução de salários. Evidência reforçada na 

comparação do grau de escolaridade dos trabalhadores. (Quadro 04) 

Quadro 04 - Comparação do grau de escolaridade entre trabalhadores flexibilizados 
e não flexibilizados 

GRAU DE TRABALHADOR TRABALHADOR NÃO 
ESCOLARIDADE FLEXIBILIZADO FLEXIBILIZADO 
10 grau incompleto 23% 7% 
10 grau completo 7% 1% 
Ensino médio incompleto 7% 1% 
Ensino médio completo 24% 27% 
Superior incompleto 22% 16% 
Superior completo 10% 23% 
Pós-graduação 25% 

O grau de satisfação das expectativas organizacionais (44%) e o nível de 

eficácia da flexibilização (45%) revelam que as motivações que levam as 

organizações a adotarem práticas de flexibilização e os resultados obtidos com elas 

são atendidos em menos da metade. 

Dentre as motivações que levam as organizações a adotarem práticas de 

flexibilização destacam-se na pesquisa, como mais freqüentes, a redução de custos 

através da eliminação do pagamento das horas extras, atendimento de demandas 
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sazonais de produção e redução de encargos. Seguem-se a elas a possibilidade de 

oferecer ao trabalhador a auto gestão do tempo e a disponibilidade maior de horas 

para o trabalhador usufruir em sua vida pessoal. 

Assim, embora muitas organizações venham adotando a flexibilização nas 

relações de trabalho, os benefícios reais dessa prática na produção não são fortes 

enquanto resultados dos índices. (Quadro 01, 02 e 03, indicadores 1.3 e 1.4) 

Considerando, ainda, que a solicitação dos dados que medem o impacto da 

flexibilização na produtividade não foi atendida em nenhuma das empresas 

pesquisadas, devido a sua inexistência, é possível supor que a tendência de 

crescimento da flexibilização, apontada como forte, está embasada muito mais em 

critérios de motivação externa do que respaldada em indicadores de gestão. 

Esses critérios de motivação externa estão expressos pelos altos índices 

alcançados com o indicador 1.5 (Quadros 01, 02 e 03), que aponta a tendência de 

crescimento das práticas de flexibilização com a abertura legal, atingindo 69%, e com 

o indicador 1.6 que aponta nível de satisfação bastante elevado do trabalhador com 

essas práticas, atingindo 71 %. 

A condição de o trabalhador estar satisfeito é compreensível quando se 

introduz na análise o contexto econômico do país, onde as oportunidades estão 

escassas dadas as taxas de desemprego e a elevada concentração de renda. 

No entanto, pelo lado empresarial a tendência de incremento das práticas de 

flexibilização não é justificada. Os indicadores de gestão (Figura 02), que compõem o 

índice eficácia da flexibilização (Quadros 01, 02 e 03, indicador 1.4), apresentaram 

grau de satisfação que não valida a tendência de crescimento observada. É 

importante lembrar que os indicadores de gestão refletem as opiniões positivas dos 

representantes das organizações sobre a eficácia da flexibilização das relações de 

trabalho. 
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Figura 02 - Percentual de opiniões positivas das organizações sobre a eficácia da 
flexibilização das relações de trabalho através de indicadores de gestão. 
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Diante desse resultado, parecem oportunas as palavras do economista e 

cientista social italiano ARRIGHI (apud CARVALHO, 1997): 

"( ... ) os países pobres ou relativamente pobres são irresponsáveis quando entram (na 
globalização) acreditando que devem fazer concessões ao capital, para se tornarem 
competitivos. Isso é ingênuo, pois o capital tem sempre um custo. De fato, os países que mais 
receberam capitais externos são precisamente aqueles que agora estão em crise mais 
profunda, como a Indonésia e a Tailãndia. É ingênuo pensar que se deva curvar perante o 
capital, para criar condições de integração de um país à economia mundial. O que provoca 
desastres é que as pessoas entram na globalização com uma idéia muito ingênua do que 
poderia ser obtido com isso, aceitando níveis de sacrifício que jamais trarão os frutos 
esperados". 

4.2 QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO 

A qualidade de vida dos trabalhadores f1exibilizados e não flexibilizados atingiu 

48% de satisfação (Quadro 01). Esse índice reflete, em geral, condições precárias no 

trabalho, onde os trabalhadores não f1exibilizados apresentam um nível de satisfação 

melhor, com 50% (Quadro 02) e os flexibilizados com apenas 45%. (Quadro 03) 
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Como todo índice global representado pela média abstrai as diferenças, é 

importante detectar o porquê dessa condição precária através dos resultados dos 

indicadores que apontam as especificidades ou diferenças dessa condição. 

Na qualidade de vida no trabalho tem-se dois cortes analíticos fundamentais: a 

gestão do conhecimento e as necessidades sociais referentes ao ambiente de 

trabalho, tempo livre e benefícios diretos e espontâneos usufruídos. 

Na comparação entre a gestão do conhecimento e as necessidades sociais 

tem-se uma condição bastante negativa de conquista na aprendizagem, que alcança 

índices de 38% para os trabalhadores flexibilizados e 40% para os não f1exibilizados e 

superiores nas necessidades sociais que alcançam, respectivamente, 52% e 61 %. 

(Quadros 02 e 03) 

4.2.1 Gestão do Conhecimento 

Os resultados do grupo temático da gestão do conhecimento evidenciam uma 

situação bastante preocupante porque, sendo o conhecimento o diferencial 

competitivo reconhecido pelo empresariado, obteve o pior índice de todos os 

observados nesta dissertação. A situação piora ainda mais quando se observa a 

retirada do indicador 2.a.4, satisfação do trabalhador com a gestão do conhecimento 

(Quadro 05), tendo-se para os não f1exibilizados o índice de 36% e apenas 26% para 

os flexibilizados. Essa diferença de resultados pode evidenciar que a opinião do 

trabalhador - seu nível de satisfação - está sendo super estimada, provavelmente pela 

condição da realidade econômica brasileira, em que se satisfaz com pouco à medida 

que as oportunidades são escassas. 
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Quadro 05 - Comparação do grupo temático Gestão do conhecimento entre os 
trabalhadores não flexibilizados e flexibilizados, excluindo-se os valores do indicador 
2.a.4 

Grupos Temáticos Leitura do Valor Mínimo Valor Valor Indice Indices 
a - Gestão do conhecimento Dados (Péssimo) Empírico Máximo dos Grupais 

(Ótimo) Indicadores 

Trabalhador não flexibilizado 35,96 

2.a.1 - N.o de horas treinadas Horas 8 58,00 103 52,63 

2.a.2 - N.o de soluções apresentadas % 1,33 3,09 7,92 26,71 

2.a.3 - N.o de soluções incorporadas % 2,55 6,43 28,55 

2.a.4 - Satisfação do trabalhador com a Pont. 
gestão de conhecimento Média 
Trabalhador flexibilizado 26,07 

2.a.1 - N.o de horas treinadas Horas 8 42,44 103 36,25 

2.a.2 - N.o de soluções apresentadas % 1,33 2,65 7,92 20,03 

2.a.3 - N.o de soluções incorporadas % 2,19 6,43 21,92 

2.a.4 - Satisfação do trabalhador com a Pont. 
gestão de conhecimento Média 

o indicador número de soluções apresentadas atingiu grau de conquista de 

20% para os trabalhadores flexibilizados e 27% para os não f1exibilizados, o que 

denota baixa participação do trabalhador neste aspecto, mais acentuado para os 

primeiros, visto que o número médio de soluções apresentadas é de 2,7 por 

trabalhador flexibilizado que apresentou soluções, e de 3,0 para os não f1exibilizados. 

(Quadros 02 e 03) 

Some-se o fato de que apenas 46,4% dos trabalhadores f1exibilizados 

apresentaram sugestões e 82,7% dos não flexibilizados e tem-se uma visão bastante 

pessimista da capacidade de criar vantagens competitivas nestas organizações. 

Considerando que são os trabalhadores qualificados que fazem a diferença nas 

empresas competitivas, pois têm melhores condições de produzir inovações, a partir 

da agregação de conhecimentos, experiências e idéias. (Quadro 06) 
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Quadro 06 - Comparação entre a incidência de trabalhadores flexibilizados e não 
flexibilizados que apresentaram soluções às organizações 

Trabalhador N.O médio de Soluções Apresentadas % 

Flexibilizado 2,65 46,4% 

Não Flexibilizado 3,09 82,7% 

A conversão do conhecimento do trabalhador para o processo produtivo, 

expressa pelo número de soluções incorporadas, demonstra resultados também 

pessimistas. Atingiu grau de conquista de 22% para os trabalhadores flexibilizados e 

28% para os não flexibilizados, com número médio respectivo de 2,19 e 2,55 

soluções por trabalhador que teve soluções incorporadas. (Quadros 02 e 03) 

Considerando que 55% dos trabalhadores flexibilizados e 65% dos não flexibilizados 

tiveram soluções incorporadas, estes resultados tornam-se ainda mais significativos. 

(Quadro 07) 

Quadro 07 - Comparação entre a incidência de trabalhadores flexibilizados e não 
flexibilizados que tiveram soluções incorporadas às organizações 

Trabalhadores N.O médio de Soluções Incorporadas % 

Flexibilizado 2,19 54,5% 

Não Flexibilizado 2,55 65,3% 

A condição de comparabilidade entre trabalhadores flexibilizados e não 

flexibilizados permite inferir o agravamento dessa situação caso se confirme a 

tendência, já mencionada, de crescimento no uso das práticas de flexibilização das 

relações de trabalho. 

Levando-se sempre em consideração a precariedade dos resultados 

alcançados nos indicadores 2.a.2 e 2.a.3 (Quadros 02 e 03), ao comparar os seus 

resultados entre si, observa-se que o indicador número de soluções incorporadas na 

organização obteve média de 2,19 incorporações para 2,65 soluções apresentadas 

no caso do trabalhador flexibilizado e, respectivamente, 2,55 e 3,09 para os não 
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flexibilizados. A análise conjunta destes dois índices revela um aspecto promissor 

quanto ao aproveitamento e aceitabilidade das idéias apresentadas pelos 

trabalhadores, bem como da capacidade potencial, caso sejam empreendidas 

medidas organizacionais no sentido de gerar as condições necessárias a 

implementação dessas ações. 

Para CARVALHO (1998, p.11): 

'~ capacidade de gerar novos conhecimentos e agregá-los ao processo produtivo constituí uma 
vantagem competitiva. O desafio consiste em utilizar o conhecimento e as habilidades das 
pessoas para produzir inovações e alcançar maiores resultados. As empresas precisam ser 
capazes de identificar as competências de que dispõem e as competências críticas que são 
demandadas pelos novos processos produtivos para desenvolver e gerenciar seus próprios 
sistemas de qualificação da força de trabalho. " 

No que se refere especificamente ao número de horas treinadas por 

trabalhador no período de 12 meses, os trabalhadores flexibilizados alcançam, em 

média, 42 horas e um grau de conquista no índice de 36%. Já os não f1exibilizados 

atingem respectivamente 58 horas e 53%. (Quadros 2 e 3, indicador 2.a.1) 

Quadro 08 - Demonstração da incidência de trabalhadores flexibilizados e não 
flexiblizados que participaram de treinamento nos últimos doze meses. 

Trabalhadores 

Flexibilizado 

Não Flexibilizado 

Média de horas de treinamento por 
trabalhador 

42 

58 

% de trabalhadores treinados 

47,2% 

78,7% 

Essa diferença, por si só, já é significativa, porém quando se agrega a 

informação de que 47% dos trabalhadores f1exibilizados participaram de algum 

processo de aquisição de conhecimento, contra 79% dos não f1exibilizados que 

participaram desses processos (Quadro 08), os índices do efeito predatório da 

flexibilização sobre o trabalhador e, conseqüentemente, sobre todo o sistema 

produtivo se tornam muito mais relevantes. 
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Na comparação do número médio de anos de estudo entre as duas categorias 

de trabalhadores constata-se uma diferença de cinco anos. (Quadro 09) 

POCHMANN (2001, p.1 04) já havia alertado para a natureza das 

ocupações criadas recentemente no Brasil, que ao contrário do que indica o 

senso comum são: 

"( ... ) muito mais vinculadas às formas de produção e reprodução de estratégias de 
sobrevivência do que postos de trabalho de qualidade associados ao novo paradigma 
tecnológico. Por estar mais associadas ao baixo rendimento e a formas precárias de trabalho, 
tendem a ser justamente os trabalhadores com menor escolaridade os principais exploradores 
dessas oportunidades ocupacionais ( .. )". 

Quadro 09 - Comparação entre os trabalhadores flexibilizados e não flexibilizados 
quanto ao número médio de anos de estudo 

Trabalhadores Número Médio de Anos de Estudo 

Flexibilizado 7 

Não Flexibilizado 12 

Os processos de aquisição do conhecimento, segundo FIGUEIREDO (2000), 

podem ser definidos em: 

• processos de aquisição externa de conhecimento, através dos quais indivíduos 

adquirem conhecimento tácito e/ou codificado de fora da empresa; 

• processos de aquisição interna de conhecimento, através dos quais indivíduos 

adquirem conhecimento fazendo diferentes atividades dentro da empresa; 

• processos de socialização de conhecimento, através dos quais indivíduos 

partilham seu conhecimento tácito; 

• processos de codificação de conhecimento, pelos quais o conhecimento dos 

indivíduos torna-se explícito. 
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Seguindo essa definição, levantou-se a incidência de participação dos 

trabalhadores em cada um desses processos. Pelos resultados obtidos é possível 

concluir que, em todos eles, os trabalhadores não flexibilizados obtiveram maior 

percentual de participação, o que denota para eles a presença de maior variedade, 

isto é, oportunidade de participação em diferentes processos de aprendizagem. 

(Figura 03) 

Figura 03 - Comparação do índice de participação dos trabalhadores flexibilizados e 
não flexibilizados nos processos de aquisição do conhecimento. 
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Os processos de aquisição do conhecimento com maior índice de participação, 

para as duas categorias de trabalhadores, são os de aquisição interna de 

conhecimento e os com menor, também para as duas categorias, são os que 

privilegiam os conhecimentos adquiridos fora da organização. 

Assim, as organizações, na gestão do conhecimento, têm privilegiado ações 

para incentivar a participação dos trabalhadores em elaboração de projetos, 

aprendizagem através de rotinas e treinamento antes de iniciar novas atividades. Já 

as ações que possibilitam o acesso ao conhecimentos de outras empresas, contato 
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com clientes, fornecedores e assistência técnica, participação em cursos fora da 

empresa, concessão de bolsas de estudos têm sido relegadas. 

É possível reconhecer nesses dados as evidências do mesmo critério de 

opção, por parte das organizações, já mencionado anteriormente, ou seja, o menor 

custo. Visto que participações em processos de aquisição externa de conhecimento, 

normalmente, requerem maiores investimentos financeiros do que aqueles realizados 

internamente. 

Embora cada organização estabeleça suas políticas de gestão baseadas em 

estratégias e prioridades específicas, é recomendado sempre o equilíbrio entre os 

processos de aquisição do conhecimento. Segundo FIGUEIREDO (2000), além da 

variedade, é necessário persistência na repetição, na criação, atualização, uso, 

aprimoramento e fortalecimento dos processos de aprendizagem, gestão do seu 

funcionamento ao longo do tempo e interação entre eles. 

Conforme observado nos resultados dos indicadores 2.a.1, 2.a.2 e 2.a.3 

(Quadros 2 e 3) essas recomendações não estão sendo atendidas, nem para os 

trabalhadores não flexibilizados, nem para os flexibilizados, sendo que estes últimos 

com índices inferiores aos primeiros. 

Nos dados relativos à satisfação dos trabalhadores com os processos de 

gestão do conhecimento obtém-se para o trabalhador não flexibilizado 52% de 

aprovação, já para o flexibilizado esse índice sobe para 72% o que evidencia 

novamente uma avaliação baseada em outros fatores que não os relacionados às 

contribuições que poderiam advir de sua participação na melhoria do processo 

produtivo. (Quadros 02 e 03, indicador 2.a.4) 

Com relação à avaliação da gestão do conhecimento (Figura 04), nota-se que 

os processos melhor avaliados pelos trabalhadores flexibilizados são justamente os 

que receberam menor participação, ou seja os de aquisição externa de conhecimento. 
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Essa avaliação positiva pode estar relacionada à exigência infinita de melhoria de 

qualificação, que quando recai sob sua responsabilidade fica muitas vezes proibitiva 

devido ao custo dos cursos externos e face a sua remuneração, que não permite este 

tipo de investimento. Assim, as oportunidades que surgem podem estar sendo super 

avaliadas. 

Já os trabalhadores não flexibilizados avaliaram melhor os processos de 

socialização. Talvez porque não encontrem as mesmas dificuldades financeiras que 

os outros trabalhadores para participar de cursos externos, visto que seus salários 

são significativamente mais elevados, ou porque tiveram maiores oportunidades de 

participar desses processos, como demonstrado na figura 3. 

Figura 04 - Comparação do índice de satisfação (1 a 4) dos trabalhadores 
flexibilizados e não flexibilizados com os processos de aquisição do conhecimento. 
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Os processos que receberam pior avaliação dos trabalhadores flexibilizados 

foram os de aquisição interna de conhecimento, justamente aqueles nos quais houve 

maior participação. Já os trabalhadores não flexibilizados atribuíram avaliação inferior 

aos que obtiveram menor participação, ou seja, aquisição externa de conhecimento. 
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A importância dessa análise repousa na obtenção de dados importantes para o 

planejamento de futuras ações e direcionamento de investimentos para a gestão do 

conhecimento. Considerando que o processo de aprendizagem só pode ser avaliado 

por intermédio do desempenho, isto é, na medida em que corrige, cria e aperfeiçoa os 

processos e rotinas, para fazer frente às mudanças no ambiente, a constatação 

desses dados traz a certeza de que os processos de aquisição do conhecimento, já 

deficientes nos trabalhadores não f1exibilizados, tenderão a piorar no caso de se fazer 

uma opção inadequada na adoção de práticas de flexibilização do trabalho, que 

desconsidere a importância da participação de trabalhadores como fonte de inovação 

e fator crítico para a performance competitiva das empresas. 

Segundo TENÓRIO (2000, p.199), "o perfil do novo trabalhador exige um maior 

grau de escolarização, uma maior participação no processo de tomada de decisão e 

um maior número de atribuições na sua forma de trabalhar'~ 

4.2.2 Necessidades Sociais do Trabalhador 

Em relação às necessidades sociais, existe vantagem dos trabalhadores não 

f1exibilizados, apresentada no índice de conquista do grupo de indicadores referente a 

acidente de trabalho, tempo livre e benefícios usufruídos de 65%, enquanto que para 

os f1exibilizados tem-se 55%. O ponto crítico da condição inferior dos f1exibilizados 

encontra-se, principalmente, nos indicadores salário e benefícios espontâneos que 

atingem, respectivamente, apenas 20% e 48% de incidência. (Quadro 03, indicadores 

2.b.4.2 e 2.b.4.3) 

Analisando os índices referentes à incidência de acidentes de trabalho, 

encontra-se 99% de conquista para o trabalhador não flexibilizado e 87% para o 

flexibilizado, com uma média de 0,42 acidentes/ano para os primeiros e 5,28 para os 

últimos. (Quadros 02 e 03) 
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Na comparação das médias de incidência entre as duas categorias de 

trabalhadores alvo deste estudo, fica evidenciada a maior exposição dos 

trabalhadores flexibilizados a esse fenômeno. Condição essa reforçada ao constatar­

se que os trabalhadores flexibilizados afastados por esse motivo representam 3% do 

total de trabalhadores, enquanto os não flexibilizados 0,7%. Novamente, aqui, a 

fragilidade dos vínculos de trabalho flexibilizado parece estar deixando suas marcas, 

na medida em que comprovadamente expõe a saúde do trabalhador e, 

conseqüentemente, a saúde financeira da organização e do sistema de saúde público 

e previdenciário. 

o indicador tempo livre fora do trabalho é agente determinante para a 

estruturação do lazer dos trabalhadores e, por conseguinte, um indicador significativo 

da sua qualidade de vida. Nesse sentido é possível observar, também aqui , 

diferenças expressivas entre as duas categorias de trabalhadores, ou seja, os 

trabalhadores flexibilizados desfrutam em média de 122 horas semanais enquanto os 

não flexibilizados de 125, alcançando respectivamente 62% e 79% de conquista. 

Esse período é utilizado de forma diferenciada, conforme Figura 05. 

Figura 05 - Comparação entre os trabalhadores flexibilizados e não flexibilizados 
sobre as principais atividades desenvolvidas no tempo livre fora do trabalho 
remunerado. 
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As cinco principais atividades desenvolvidas no tempo livre por ordem de 

preferência, pelos trabalhadores flexibilizados são: visitar pessoas/reunir amigos, 

arrumar / organizar / consertar a casa, dormir e com a mesma freqüência de escolha 

em quinto lugar: ler, estudar, brincar com os filhos e praticar esportes. 

Os trabalhadores não flexibilizados preferem: arrumar / organizar /consertar a 

casa, ver televisão, praticar esportes, visitar pessoas/reunir amigos e brincar com os 

filhos. 

O índice satisfação com o ambiente de trabalho atingiu 48% para o trabalhador 

não flexibilizado e 41 % para o flexibilizado. Os indicadores parciais de satisfação no 

ambiente de trabalho que obtiveram grau de satisfação inferior a sete pontos foram, 

para os trabalhadores flexibilizados: oportunidade de receber promoções, participação 

na definição de suas metas de trabalho, salário em relação a função, oportunidade de 

ser criativo e imaginativo e segurança com relação ao futuro. 

Utilizando o mesmo critério para os trabalhadores não flexibilizados, destacam­

se: oportunidade de receber promoções e salário em relação a função. (Figura 06) 

Como pode ser observado na Figura 06, além dos aspectos referentes a 

questões de reconhecimento através das oportunidades de promoção e de salário, 

cujas insatisfações são coincidentes, os trabalhadores flexibilizados ainda ressentem­

se pela falta de oportunidades de participação no processo produtivo, seja na 

elaboração de metas, seja na oportunidade de utilizar sua criatividade e imaginação 

no trabalho. 

Aliando a estes dados as análises referentes ao grau de escolaridade, tempo 

de treinamento e a apresentação e incorporação de soluções ao processo produtivo, 

obtém-se um quadro bastante coerente da posição ocupada por esse trabalhador 

frente as alterações no mercado de trabalho provocadas pela flexibilização das 

relações trabalhistas. 
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Outro aspecto importante ressaltado pelo trabalhador flexibilizado é a sua 

insegurança com relação ao futuro, fato bastante compreensível, visto que sua 

percepção das diferenças contratuais pode estar de alguma forma dando-lhe o 

sentimento de marginalidade, percepção factível, por estar ele de uma forma ou de 

outra sendo privado de direitos comuns à maioria dos trabalhadores formais. 

Figura 06 - Demonstração da avaliação dos aspectos inerentes aos ambientes de 
trabalho, realizada pelos trabalhadores flexibilizados e não flexibilizados. 
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Tal constatação parece confirmar as afirmações de CARDOSO (2000, p.22), 

quando, referindo-se à flexibilização do mercado de trabalho ou à revisão do direito 

do trabalho, expõe que embora o direito do trabalho seja correntemente avaliado 
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como obstáculo, cuja rigidez gera custos excessivos ao mercado, por outro lado ele 

vem cumprindo o seu papel civilizatório, 

"( ... ) não tanto pela pacificação ou humanização das empresas, mas pela vertebração da 
própria sociedade via estabilização de expectativas dos assalariados a respeito de seu quinhão 
na riqueza socialmente produzida e do seu lugar na estrutura de distribuição de recursos mais 
propriamente estatutários. Indivíduos e coletividade, ao se vincularem a uma categoria 
profissional reconhecida pelo Estado e, com isso, se investirem de direitos quase corporativos, 
ganham também um lugar na ordem social de posições, definindo-se por oposição a outras 
categorias profissionais e aos que não estavam no mercado formal de trabalho". 

Os benefícios sociais diretos e espontâneos disponibilizados pelas empresas a 

seus trabalhadores são considerados agentes do nível de qualidade de vida do 

trabalhador. Os dados obtidos na pesquisa, quanto à incidência de benefícios sociais, 

permitem observar melhores resultados para os trabalhadores não flexibilizados, ou 

seja, atingiram, em termos de número médio de benefícios, nível de conquista de 

63% para os diretos e 66% para os espontâneos. Já os trabalhadores flexibilizados 

atingiram respectivamente 60% e 48%. (Quadros 02 e 03, indicadores 2.b.4.1 e 

2.b.4.3) Cabe ressaltar novamente que o salário, como principal benefício direto, se 

caracteriza como um dos piores resultados entre os indicadores. Calculado com base 

no salário mínimo e na amplitude entre o maior e o menor salário encontrado nas 

empresas, alcançou grau de conquista de 20% entre os trabalhadores flexibilizados e 

34% entre os não flexibilizados. (Quadros 02 e 03, indicador 2.b.4.2) 

Apesar das diferenças observadas com relação aos salários percebidos pelos 

trabalhadores flexibilizados e não flexibilizados, ao serem solicitados para apontar o 

grau de satisfação com os mesmos percebe-se, em média, o mesmo grau de 

insatisfação por parte dos trabalhadores. Isto é, ambas as categorias de 

trabalhadores apresentaram índices que giram em torno de 54%. (Figura 07) 

Em relação à incidência de benefícios sociais usufruídos, percebe-se 

significativa diferença, entre as duas categorias de trabalhadores, nos benefícios 

espontâneos, que alcançaram 48% de conquista para os trabalhadores flexibilizados 

e 66% para os não flexibilizados. 
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Figura 07 - Correspondência do nível de satisfação com o salário percebido entre os 
trabalhadores flexibilizados e não flexibilizados 
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Apesar dessa diferença negativa, as evidências mostram que os trabalhadores 

flexibilizados sentem-se tão satisfeitos quanto os não flexibilizados. Assim, volta-se à 

questão, já mencionada aqui, sobre o reflexo do contexto sócio econômico do país, 

ou seja, o sujeito cidadão percebe-se como privilegiado somente por possuir uma 

ocupação remunerada. 

Quadro 10 - Incidência de trabalhadores flexibilizados e não flexibilizados que têm 
acesso aos benefícios sociais relacionados em suas organizações 
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Férias 76% 87% 
13° salário 76% 82% 
Aposentadoria 40% 29% 
Auxílio creche 21% 5% 
Seguro de vida 67% 71% 
Fundo de garantia 89% 82% 
Auxílio doença 68% 49% 
PIS 83% 73% 
Salário família 32% 38% 
Salário maternidade 31% 20% 
Vale transporte 79% 71% 
MEDIA 60% 55% 
Alimentação 96% 95% 
Transporte gratuito 31% 35% 
Plano de saúde 88% 73% 
Auxílio educação 51% 29% 
Auxílio habitação 9% 4% 
Programas de lazer 40% 27% 
Capacitação profissional 67% 49% 
Participação nos resultados 60% 38% 
MEDIA 55% 44% 
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Os trabalhadores flexibilizados, além de encontrarem-se em posição de 

desvantagem com relação aos não flexibilizados quanto à gestão do conhecimento 

são também prejudicados no acesso à satisfação de suas necessidades sociais. A 

análise dos dados parciais (Quadro 10) referentes ao indicador benefícios 

espontâneos revela maiores percentuais de incidência desfavoráveis ao trabalhador 

flexibilizado nos itens: plano de saúde, auxílio educação, auxílio habitação, programas 

de lazer, capacitação profissional e participação nos resultados. Especialmente com 

relação a este último, pode-se inferir que a evidência do não reconhecimento desses 

trabalhadores como agentes participativos do processo de produção seria mais um 

fator a desincentivá-Io na tomada de uma posição ativa, que se refletiria 

positivamente na própria produtividade das organizações. 

O estreito relacionamento da qualidade de vida do trabalhador com a 

produtividade do trabalho foi comprovado em pesquisa realizada pelo SESI DRlPR 

sobre Produtividade Social e o Impacto da Qualidade de Vida na Produtividade do 

Trabalho da Indústria do Paraná (2000), chegando-se a estabelecer a correlação de 

que, com o aumento de 1 % na qualidade de vida, tem-se um impacto de crescimento 

médio na produtividade do trabalho de R$1.560,00. 

Nesse sentido, na medida em que se reduz a concessão de benefícios ou 

descuida-se da questão do ambiente de trabalho, retira-se valores financeiros 

importantes da produtividade das organizações. 

Na articulação dos índices analisados, especialmente com os de gestão do 

conhecimento, a incidência média de 42% na conquista de benefícios sociais 

evidencia um quadro negativo ao trabalhador flexibilizado. Sua condição de baixa 

escolaridade e média salarial inferior à dos demais trabalhadores parece condená-lo a 

uma posição cada vez mais marginalizada. 

Concluindo, na análise comparativa entre as duas categorias de trabalhadores, 

foi possível evidenciar diferenças prejudiciais aos trabalhadores flexibilizados, tanto 
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nos indicadores de gestão do conhecimento quanto nos de acesso à satisfação das 

necessidades sociais. 

Os resultados se mostraram inferiores principalmente no número de horas de 

treinamento, na participação em processos produtivos através da freqüência média de 

soluções apresentadas e incorporadas, na participação em processos de aquisição do 

conhecimento, no acesso aos benefícios diretos e espontâneos e na satisfação com o 

ambiente de trabalho. 

Na medida em que coloca a qualidade de vida do trabalhador à mercê dos 

interesses econômicos, a flexibilização das relações de trabalho não reconhece no 

trabalhador o cidadão e o vê "como um fator a ser controlado e não como um sujeito 

da ação produtiva". (TENÓRIO, 2000, p.184) 

Para as organizações, a adoção dessas práticas parece ser um passo atrás na 

evolução produtiva. Essa constatação condiz com as afirmações de TENÓRIO (2000, 

p.182), que argumenta: 

"a efetiva flexibilização organizacional que produz como resultado a participação contributiva 
das pessoas na gestão das empresas, deve estar fundamentada na interação entre a evolução 
técnico-científica, a globalização e cidadania. Gerenciar somente através das duas primeiras 
variáveis seria implementar mudanças sob a perspectiva neofordista. " 
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5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

As organizações contemporâneas inseridas num mundo globalizado e cada 

vez mais tecnológico estão, hoje, submetidas às estratégias de mercado, às 

flutuações de demanda e à acirrada concorrência que as impele a flexibilizar seus 

processos produtivos à procura de uma possível integração na economia global. 

A busca por níveis de ganho cada vez maiores, utilizando uma base de 

recursos cada vez menor, levam-nas em direção ao rompimento do vínculo 

empregatício e à adoção de práticas de flexibilização das relações de trabalho. 

A partir da análise dos dados coletados e do referencial teórico que a 

fundamenta, chega-se à conclusão que a flexibilização das relações de trabalho faz 

parte integrante do novo perfil das organizações. Iniciada em 1965 com a Lei 

4.923/65 significativas inclusões têm sido realizadas. Dentre os Projetos de Lei em 

tramitação no Congresso Nacional, destaca-se o PL 5483/2001 que altera o art. 618 

da CLT e pretende a prevalência do acordo negociado sobre o legislado, sem antes 

assegurar-se as salvaguardas necessárias para que, efetivamente, haja uma livre 

negociação coletiva, sem submissão aos interesses do lucro do capital. 

A pesquisa revela que com a abertura legal há tendência de crescimento na 

adoção dessa prática, visto que as reclamatórias trabalhistas ainda são fator inibidor 

para sua expansão. Considerando que os benefícios reais dessas práticas na 

produção não são fortes, enquanto resultados dos índices, e que a solicitação dos 

dados que medem o impacto da flexibilização na produtividade não foi atendida em 

nenhuma das empresas pesquisadas, devido a sua inexistência, é possível supor que 

essa tendência está muito mais embasada em critérios de motivação externa do que 

respaldada em indicadores de gestão. 

Hoje, as práticas de flexibilização se caracterizam pela pouca diversidade, isto 

é, a preferência se concentra em um número restrito de práticas, dentre as quais 
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destacam-se o contrato de formação, utilizado por 56% das organizações, o banco de 

horas, por 44%, e, com 25%, o contrato por prazo determinado, a jornada flexível e a 

terceirização interna. 

Da análise comparativa entre trabalhadores submetidos a flexibilização das 

relações trabalhistas e os demais, conclui-se que as práticas de flexibilização das 

relações do trabalho causam efeitos predatórios na qualidade de vida no trabalho, 

especificamente na gestão do conhecimento e na satisfação das necessidades 

sociais. Transforma o trabalhador num mero fator a ser controlado e não o reconhece 

como sujeito da ação produtiva. 

o conhecimento é reconhecidamente a principal vantagem competitiva das 

organizações e tem como pilar mestre a participação ativa das pessoas, criando, 

inovando, aperfeiçoando e incorporando sistematicamente métodos e processos ao 

sistema produtivo. Contrapondo-se a esse princípio, os efeitos da flexibilização das 

relações de trabalho sobre a gestão do conhecimento são percebidos na menor 

intensidade dos esforços organizacionais na qualificação profissional dos 

trabalhadores, expressos tanto pela qualidade quanto pela quantidade de horas de 

treinamento e, também, na menor incidência de participação e repercussão de suas 

contribuições, representadas pelas médias de soluções apresentadas e incorporadas 

ao processo produtivo. Essa constatação traz a certeza de que os processos de 

aquisição do conhecimento, já deficientes nos trabalhadores não flexibilizados, 

tenderão a piorar no caso de se fazer uma opção inadequada na adoção de práticas 

de flexibilização do trabalho, que desconsidere a importância da participação de 

trabalhadores como fonte de inovação e fator crítico para a performance competitiva 

das empresas. 

A forte correlação de dependência entre qualidade de vida e produtividade do 

trabalho é, hoje, comprovada cientificamente. Conseqüentemente, os investimentos 

nas necessidades sociais como agentes do nível de qualidade de vida do trabalhador 
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impactam diretamente a produtividade. Porém, os efeitos da flexibilização também 

aqui se fazem presentes. Os trabalhadores com contratos de trabalho flexibilizados 

além de se encontrarem em posição de desvantagem com relação aos demais 

trabalhadores, no acesso à aprendizagem dentro das organizações, são também 

prejudicados na satisfação de suas necessidades sociais. 

Dos dados obtidos na pesquisa emerge a conclusão de que o nível de 

satisfação das necessidades sociais dos trabalhadores sujeitos às práticas de 

flexibilização nos contrato de trabalho é inferior àquele dos demais trabalhadores. As 

necessidades sociais do trabalhador, analisadas a partir da incidência de acidentes 

de trabalho, do tempo livre fora do trabalho remunerado, da satisfação com o 

ambiente de trabalho e dos benefícios sociais diretos e espontâneos disponibilizados 

pelas empresas a seus trabalhadores, refletem diferenças significativas na análise 

comparativa. 

Essas constatações permitem afirmar que as organizações incorrem em 

equívocos, na medida em que, na busca de vantagens competitivas cada vez 

maiores, desconsideram a gestão do conhecimento e a satisfação das necessidades 

sociais como fator maximizador do desenvolvimento econômico e de incremento da 

produção. 

O trabalhador, por sua vez, demonstra pouca insatisfação diante desses fatos, 

talvez pela dificuldade de estabelecer parâmetros comparativos, talvez pela educação 

de submissão às regras das organizações e de mercado ou pelo próprio contexto 

econômico e social de oportunidades raras, em que a conquista de um trabalho 

remunerado já se constitui num privilégio. 

Portanto, conclui-se que a flexibilização das relações de trabalho como 

resposta aos desafios impostos pelas mudanças na economia global se mostra 

ineficaz. Ao restringir o acesso dos trabalhadores ao conhecimento e à satisfação de 

suas necessidades sociais limita sua participação e envolvimento com a ação 
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produtiva, comprometendo conseqüentemente a produtividade e competitividade das 

organizações. 

Como recomendações para futuros trabalhos, a continuidade do estudo através 

das análises setoriais poderia trazer informações relevantes para as organizações, 

possibilitando a análise comparativa que propiciasse a abrangência das 

especificidades próprias de cada segmento industrial. 

Também nesse sentido, a introdução de novas informações e o 

desenvolvimento de indicadores de gestão para análises dos impactos da 

flexibilização sobre a produtividade permitiria maior detalhamento dos seus efeitos na 

organização. 

Sugere-se, ainda, que o referencial e a metodologia que embasaram este 

trabalho sejam testados em contexto internacional, procurando verificar a existência 

de salvaguardas que previnam os efeitos da flexibilização das relações de trabalho na 

qualidade de vida do trabalhador. 

o aprofundamento ou a ampliação da investigação ganham maior significado 

diante da possibilidade de aprovação da proposta de flexibilização que tramita no 

Congresso, visto que a fragilidade das entidades sindicais, na atual conjuntura, afasta 

o pressuposto de igualdade na balança entre empregado e empregador como 

garantia de uma negociação legítima. 

A confirmação da interdependência entre flexibilização e qualidade de vida no 

trabalho e o mapeamento de modelos de relação de trabalho praticados em outros 

países ou em outras sociedades possibilitam reconhecer nossa posição no mercado 

internacional, evidenciando ganhos, perdas e distorções na organização da produção. 

Permite, também, o conhecimento de ações preventivas, adotadas em outros países, 

que garantem a inclusão do homem como fator diferencial na conquista da 

competitividade. 
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ANEXO 1 
REFERENCIAL METODOLÓGICO 

_~i~~~:~~;;;;ili:ãOda~_~~~~ 
1.1 - Incidência de organizações com lEste indicador calcula o percentual de 
práticas de flexibilização das relações de /organizações com práticas de 
!~9~9J.h-º_.... ......... _.. j~e)(i~iliz~ção.__ _ ..... _ _ _ . ... _ ................................................... . 
1.2 - Incidência de práticas de flexibilização !Este indicador é calculado pelo número 
das relações de trabalho nas organizações Imédio de práticas de flexibilização por 
......._ ........ _ ................ _..... . .............. _.......... ........................ . ........................ _... . ..... _ ... I-ºTg9~i?=9Çª.-º.: ............. _ ................ _ .... _____ ._ ..... ___ .. ______ .. _ ... . 
1.3 - Grau de satisfação das organizações Este indicador é calculado pela razão 
com as práticas da flexibilização das entre o número de práticas de 
relações de trabalho flexibilização utilizada pela organização 

pelo número de práticas com resultado 
..............._........... . . ............................. _ ........... _........ ...... . ....... _.......... ositiy.-ºª.~~.?.<.p.~.º1ª!!.Y.9~_: __ . __ ....................... .. _. __ ._._ ..... . 
1.4 - Grau de efetividade da flexibilização I Este indicador é calculado pela razão 
das relações de trabalho na produção lentre o número de indicadores com 

tresposta positiva à flexibilização pelo 
_ ........ _ ......................... __ ........................................................................................... _ ......................................................... _ .............................. j .. :n ... : .. ú::::_rn:~.r.º .. !º!ª!....º~J.~.º.Iº9ºº~~~q~_.g~~!-ª.º .. : ............ . 

1.5 - Tendência de incremento da lEste indicador é calculado pela razão 
flexibilização das relações de trabalho !entre o total de empresas com resposta 

Ipositiva ao indicador de gestão: O risco 
i de reclamatória trabalhista é fator 
I inibido r para flexibilizar as relações de 

.......................... _ .. _ ..... _................_ .... _ ................. _ ................. __ ..... _ ........ __ ..... Jt.~ª!.?ª!'2º? ... P~.I..QJº!91º~_ .. 1?19-ª~J.?.=9çº~~: ... _ .. _. __ 
1.6 - Grau de satisfação dos trabalhadores lEste indicador tem como base a 
com as práticas da flexibilização das Idistribuição empírica com uma escala de 
relações de trabalho 10 a 5, traduzido em uma pontuação 
......................_____ ......... _............._..... . ........... _... ............ _ ...... _ ................ Jr.!!.$._º-J.9 .. :.. __ ..... . ... _...... ..... _.... ............_ ... ___ ._ .. ____ ._ .. _ .... _ ....... __ ........ . 

Indicadores da Qualidade de Vida no Trabalho 

2.a - Gestão do conhecimento 

·2:a·:·1··· ~·r\i"úm·ero-m·édTo··de·····ho·rasire·inada·s--·-··TEste····InCiIca<ior-é····caTcuTaCio·····pefa-···méCiia··"de---.. 
E~E ... !~~ .. ~~.'.~.~~C?.~ ..................... _._ ................. _._ ........ _ ......... _.... ... l.~~~~.~_!.~~!~.~~~.~J:?.~.!ra ~.~.I.~.~~or . __ .... __ ......... . 
2.a.2 - Incidência de participação com lEste indicador é calculado pela razão 
apresentação de soluções por trabalhador lentre o número de soluções apresentadas 

! pelo total de trabalhadores que 
...................... ___ .. _ .................. _ ......... __ .......... _. __ .............. _........ ............ __ ................ _.19P.r.~.~~D..!.ªr.ª!!1_ .. ~-º.I.~gº.~~:_ ................. _ ....... _ ... _ ............ . 
2.a.3 - Incidência de soluções incorporadas lEste indicador é calculado pela razão 
na organização por trabalhador Ilentre o número de soluções incorporadas 

,pelo total de trabalhadores que tiveram 
••••••••••••••••••••••••••••••••••• _ •••••••••••• ___ ...................... _ •••••••• 0.0 ••••••••••••••• __ ......................... .. 

2.a.4 - Grau de satisfação dos 
trabalhadores com a gestão do 
conhecimento 

I I _. d 
..I~-º~.çº~~ .. !..~.º.ºEP-º-r.ª-....... ª~~ ...................... --..... ---...... . 

lEste indicador tem como base a 
Idistribuição empírica com uma escala de 
lo a 4, traduzido em uma pontuação 
!média. 
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2.b - Necessidades Sociais 

2:b.1:=:incidên·Cia·d'e··Ac'i'd'eniesde·trabaiho[Este"'i'ndi'cado·r .. é-·ca .. j·cúlad·o .... ·pe'i'o .... pe·rcentu·ai'" 
ide acidentes, em relação ao total de 

................................... _----_ .. _........... ....................................................................................... . 

2.b.2 - Tempo livre fora do trabalho 
remunerado 

trabalhadores . ...................... __ ..................... __ ............................................. _ .... " ........... " ............. _._-_. __ ....... . 

Este indicador é calculado pela diferença 
entre o total de horas semanais (168) e as 
horas astas com o trabalho remunerado. 

2:E'j"=Nivel de saiisfaçãocomoa'mbiente I Este indi'cã .. d'o·rtem .. como .... ba-se a-'"--''' 
de trabalho Idistribuição empírica com uma escala de 

lo a 10, traduzido em uma pontuação 
................................................. .... ......... .. .......................................................... ....................J~~9..i.9. .. ~..................... ......................................... . ......... _........ .. 
2.b.4 - Incidência de benefícios sociais usufruídos 

............... "' ............. ___ ...................................................... o ................................................................. . 

2.b.4.1 - Benefícios diretos .. ···lEste ind icador-'é"caj"cuiado--pefã-médfa'd'e-"­
:benefícios diretos por trabalhador da I ._ 

._ ... _ ........ __ ...... ................ _ ................................................................... ;organ..1z..§lçaº-:. .... _ .... __ .. .. ......................... .. 
2.b.4.2 - Beneficio direto principal - salário lEste indicador é o salário médio do 

!trabalhador. 
.......................................... ..· .......... 1· .......... · .............. · .. _ .................. · .. · .. ·_ ................ _ ............................ _ .......................... _._ .. _._-_ ... __ ....... _ ......................................... .. 

2.b.4.3 - Benefícios espontâneos lEste indicador é calculado pela média de 
Ibenefícios espontâneos por trabalhador I ._ 

..... .. _ ..... _ ... _ ........................................................... _ ............... _ .. _ .............................. __ .................... ..1D.9. .. º-rgª-r,l .. I.~ªçªº-: ...... _ ..................... __ ........ . ............................................ _ ... _... ... 

2.b.5 - Nível de satisfação com os benefícios 

2.b.5.1 - Benefícios diretos 
.................... _ ........................ r .... · .............. " .... · __ .................... ·_ .. · ............................................ __ ............................................... _ ..... _ .................. " ............ _ .. _ ........ .. 

! 

_ .............. _ ............................................. _....... ... _ ......... _ ....................................... _ .................................... , Estes indicadores têm como base a 
2.b.5.2 - Beneficio direto principal - salário !distribuição empírica com uma escala de 

lo a 10, traduzido em uma pontuação 
jmédia . 

... ·.··.····.···.····. __ ......... _ ... _H_ ................................. _ ..... " ....................................... , .................................................. . 

2.b.5.3 - Benefícios espontâneos 



Distribuição Empírica dos Indicadores 
1 • Flexibilização das Empresas 

Indicador 1.1 • % de empresas com práticas de flexibilização 

Total de Empresas Total de Empresas com Práticas de Flexibilização % 

16 15 93,75 

Indicador 1.2 • N.O médio de práticas de flexibilização 

Empresas N.o de Práticas de Flexibilização 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 

4 
1 
1 
3 

6 
1 
4 

4 
6 
4 
9 
4 
1 
4 

Valor Empírico Médio: 3,71 

Indicador 1.3 • Grau de satisfação com a prática de flexibilização 
Empresas % de Satisfação 

1 25,00 
2 
3 
4 33,33 
5 
6 
7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 

50,00 
100,00 
25,00 

50,00 

33,33 
11,11 

100,00 
100,00 
25,00 

Valor Empírico Médio: 50,25 
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Indicador 1.4 - Grau de eficácia da flexibilização na produção 

Empresa 

2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 

% de Eficácia 

89,00 
11,00 
56,00 
22,00 

44,00 
56,00 
89,00 
11,00 
67,00 
56,00 
56,00 
11,00 
56,00 

22,00 

Valor Empírico Médio: 46,00 

Indicador 1.5 - Tendência de incremento da flexibilização 

Total de Empresas Total de empresas com tendência positiva às práticas de Flexibilização % 

16 11 68,75 

Indicador 1.6 - Satisfação do trabalhador com as práticas de flexibilização 

Empresa 

1 
2 
3 
6 
7 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 

Satisfação média do trabalhador 

5,00 
5,00 
2,20 
4,75 
4,00 
3,67 
3,71 
4,50 
3,33 
4,00 
5,00 
5,00 

Valor Empírico Médio: 4,18 
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2 - Qualidade de Vida no Trabalho 
a - Gestão do Conhecimento - Trabalhador 

Indicador 2.a.1 - N.o de horas treinadas 
Trabalhador Flexibilizado Trabalhador Não Flexibilizado 
Empresas Valor Empírico Empresas Valor Empírico 

1 1 
2 36,00 2 36,00 
3 3 8,00 
6 36,50 5 79,47 
7 6 103,00 
10 78,67 8 85,00 
11 32,20 9 32,00 
12 42,20 10 76,60 
13 44,00 11 75,00 
14 12 56,86 
15 27,50 14 
16 16 29,50 

Média 42,44 Média 58,00 

Valor Empírico Médio: 50,22 

Indicador 2.a.2 - N.o de soluções apresentadas 
Trabalhador Flexibilizado Trabalhador Não Flexibilizado 
Empresas Valor Empírico Empresas Valor Empírico 

1 1 2,00 

2 5,00 2 
3 2,50 3 2,00 
6 4,57 5 7,92 
7 6 2,20 
10 1,50 8 1,50 
11 2,80 9 3,00 
12 10 1,33 
13 1,33 11 3,70 
14 12 4,60 
15 1,50 14 
16 2 16 2,67 

Média 2,65 Média 3,09 

Valor Empírico Médio: 2,87 
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Indicador 2.a.3 - N.o de soluções incorporadas 
Trabalhador Flexibilizado Trabalhador Não Flexibilizado 
Empresas Valor Empírico Empresas Valor Empírico 

1 1 2,00 
2 5,00 2 
3 3 2,00 
6 2,67 5 4,10 
7 6 1,00 
10 1,50 8 2,00 
11 1,33 9 1,00 
12 10 4,00 
13 1,33 11 6,43 
14 12 1,00 
15 1,50 14 
16 2 16 2,00 

Média 2,19 Média 2,55 

Valor Empírico Médio: 2,37 

Indicador 2.a.4 - Satisfação do trabalhador com a gestão do conhecimento 
Trabalhador Flexibilizado Trabalhador Não Flexibilizado 
Empresas Valor Empírico Empresas Valor Empírico 

1 1 2,46 

2 2,50 2 3,38 
3 3,43 3 3,03 
6 3,49 5 2,61 
7 3,50 6 2,95 
10 3,67 8 3,15 
11 2,54 9 3,28 
12 2,60 10 2,84 
13 2,40 11 2,68 
14 3,83 12 2,66 
15 2,65 14 3,50 
16 4 16 2,24 

Média 3,15 Média 2,90 

Valor Empírico Médio: 3,03 
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b - Necessidades Sociais - Trabalhador 

Indicador 2.b.1 - Incidência de acidentes de trabalho 
Trabalhador Flexibilizado Trabalhador Não Flexibilizado 

Empresas Valor Empírico Empresas Valor Empírico 

1 0,00 1 0,00 

2 0,00 2 0,00 
3 40,00 3 0,00 
6 0,00 5 5,00 
7 0,00 6 0,00 
10 0,00 8 0,00 
11 6,67 9 0,00 
12 0,00 10 0,00 
13 16,67 11 0,00 
14 0,00 12 0,00 
15 0,00 14 0,00 
16 0,00 16 0,00 

Média 5,28 Média 0,42 

Valor Empírico Médio: 2,85 

Indicador 2.b.2 - Tempo livre fora do trabalho remunerado 
Trabalhador Flexibilizado Trabalhador Não Flexibilizado 

Empresas Valor Empírico Empresas Valor Empírico 

1 124,00 1 123,66 

2 124,00 2 125,50 
3 121,23 3 123,55 
6 114,08 5 126,18 
7 116,00 6 124,32 
10 119,89 8 123,53 
11 124,22 9 128,00 
12 127,94 10 125,33 
13 118,33 11 125,20 
14 128,00 12 126,78 
15 126,27 14 125,49 
16 128,00 16 123,18 

Média 122,66 Média 125,06 

Valor Empírico Médio: 123,86 
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Indicador 2.b.3 - Satisfação com o ambiente de trabalho 
Trabalhador Flexibilizado Trabalhador Não Flexibilizado 
Empresas Valor Empírico Empresas Valor Empírico 

1 7,49 1 7,68 
2 9,00 2 8,14 
3 6,10 3 8,50 
6 7,89 5 7,77 
7 10,00 6 7,79 
10 8,26 8 6,75 
11 6,18 9 8,46 
12 5,86 10 8,69 
13 6,65 11 6,92 
14 8,21 12 7,98 
15 7,50 14 9,39 
16 7,50 16 6,31 

Média 7,55 Média 7,87 

Valor Empírico Médio: 7,71 

Indicador 2.b.4 - Incidência de benefícios sociais usufruídos 

Indicador 2.b.4.1 - Benefícios diretos 
Trabalhador Flexibilizado Trabalhador Não Flexibilizado 
Empresas Valor Empírico Empresas Valor Empírico 

1 2,00 1 8,50 

2 6,00 2 4,00 
3 8,60 3 6,80 
6 5,75 5 6,20 
7 5,00 6 6,86 
10 5,75 8 7,00 
11 6,67 9 9,00 
12 6,83 10 6,60 
13 5,50 11 6,93 
14 8,50 12 4,67 
15 7,33 14 5,00 
16 16 5,33 

Média 6,18 Média 6,41 

Valor Empírico Médio: 6,30 

L 
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Indicador 2.b.4.2 - Benefício direto principal (salário) 
Trabalhador Flexibilizado Trabalhador Não Flexibilizado 

Empresas Valor Empírico Empresas Valor Empírico 

1 1,83 1 5,64 

2 3,67 2 5,92 
3 2,35 3 4 
6 9,98 5 6,15 
7 6 11,53 
10 15,33 8 1,31 
11 2,27 9 24,44 
12 5,13 10 6,25 
13 13,72 11 7,65 
14 2,75 12 13,48 
15 4,56 14 13,26 
16 3,28 16 9,92 

Média 5,90 Média 9,13 

Valor Empírico Médio: 7,52 

Indicador 2.b.4.3 - Benefícios espontâneos 
Trabalhador Flexibilizado Trabalhador Não Flexibilizado 

Empresas Valor Empírico Empresas Valor Empírico 

1 1,00 1 3,00 

2 3,00 2 6,00 
3 6,00 3 5,00 
6 3,25 5 3,40 
7 3,00 6 3,57 
10 3,75 8 3,00 
11 3,07 9 5,50 
12 3,83 10 3,40 
13 3,40 11 6,13 
14 2,00 12 4,89 
15 5,33 14 5,00 
16 4,00 16 4,00 

Média 3,47 Média 4,41 

Valor Empírico Médio: 3,94 



Indicador 2.b.5 - Nível de satisfação com os benefícios 

Indicador 2.b.5.1 - Benefícios diretos 
Trabalhador Flexibilizado Trabalhador Não Flexibilizado 
Empresas Valor Empírico Empresas Valor Empírico 

1 1 6,56 
2 7,17 2 10,00 
3 6,38 3 9,00 
6 8,23 5 7,62 
7 8,50 6 7,66 
10 8,37 8 6,41 
11 7,91 9 9,67 
12 6,07 10 9,24 
13 5,92 11 7,60 
14 10,00 12 8,37 
15 7,54 14 9,54 
16 16 7,24 

Média 7,61 Média 8,24 

Valor Empírico Médio: 7,93 

Indicador 2.b.5.2 - Benefício direto principal (salário) 
Trabalhador Flexibilizado 

Empresas 

1 
2 
3 
6 
7 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 

Média 

Valor Empírico 

10,00 

8,00 
2,80 
7,00 
10,00 
7,25 
5,29 
3,67 
6,17 
7,00 
6,67 
8,00 
6,82 

Trabalhador Não Flexibilizado 
Empresas 

1 
2 
3 
5 
6 
8 
9 
10 
11 
12 
14 
16 

Média 

Valor Empírico 

7,00 

8,00 
7,50 
6,58 
7,00 
3,00 
6,50 
6,40 
6,36 
7,11 
8,00 
7,33 
6,73 

Valor Empírico Médio: 6,78 
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Indicador 2.b.5.3 - Benefícios espontâneos 
Trabalhador Flexibilizado 

Empresas 

1 
2 
3 
6 
7 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 

Média 

Valor Empírico 

10,00 

8,67 
9,23 
7,60 
10,00 
7,58 
7,59 
7,27 
6,72 
7,17 
8,29 
8,00 
8,18 

Trabalhador Não Flexibilizado 
Empresas 

1 
2 
3 
5 
6 
8 
9 
10 
11 
12 
14 
16 

Média 

Valor Empírico 

6,17 
8,83 
8,36 
8,45 
6,01 
6,50 
9,50 
8,72 
6,78 
8,68 
8,88 
6,33 
7,77 

Valor Empírico Médio: 7,98 
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ANEXO 2 
PLANO AMOSTRAL 

o universo da pesquisa foi delimitado em 37 empresas, classificadas por 

ramos de atividade do setor de produção industrial da Região Metropolitana de 

Curitiba, com mais de 500 funcionários, e encontra-se fundamentado nos cortes 

analíticos dos indicadores da pesquisa. 

No plano amostrai existem duas unidades de sorteio, ou seja, as empresas e 

os trabalhadores. Essas unidades, para a delimitação da numerosidade, sofreram 

técnicas de cálculo e esquema de sorteio diferenciados. 

Para a delimitação da numerosidade amostrai e seleção das empresas se 

utilizou o esquema de sorteio aleatório sistemático, quando foram ordenadas as 

seguintes populações gerais, conforme distribuição espacial por ramos de atividade: 

Regional Metropolitana 
Fábrica de Produtos Alimentícios e Bebidas: 

Fábrica de Produtos do Fumo: 

Fábrica de Produtos de Madeira: 

A = (E1, E2, E6) 

B = (E1) 

C = (E1) 

Fabricação de Coque, Refino de Petróleo, Elaboração de Combustíveis Nucleares e Produção de 
Álcool: D = (E1) 

Fabricação de Produtos Químicos: 

Fabricação de Artigos de Borracha e Plástico: 

Fabricação de Produtos de Minerais Não-Metálicos: 

Fabricação de Máquinas e Equipamentos: 

Fabricação de Máquinas, Aparelhos e Materiais Elétricos: 

Fabricação e Montagem de Veículos Automotores, Reboques e Carroceiras: 

Eletricidade, Gás e Água Quente: 

Captação, Tratamento e Distribuição de Água: 

Construção Civil: 

Correio e Telecomunicações: 

Captação, Tratamento e Distribuição de Água: 

E = (E1) 

F = (E1 , E2) 

G = (E1 , E2 , E3) 

H = (E1 , E2 , E3) 

I = (E1 , E2 , E3) 

J = (E1 , E2, .. E4) 

K = (E1) 

L = (E1) 

M = (E1 , E2 , E3) 

K = (E1 , E2 .. E4) 

L = (E1) 
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o sorteio é dependente e em cada uma das populações gerais de N 

elementos, ordenados por uma distribuição decrescente do número de funcionários, 

deu-se um intervalo de sorteio de K= 3, ou seja, de cada três elemento sorteou-se um 

para a amostra, com as mesmas probabilidades de escolha. Assim, com o quociente 

do número de N por n tem-se o número inteiro k e o resto r, isto é: 

N=rxn+r 

N = 3 x 2 + o = N = 6/6 
N = 3 x 1 + o = N = 3/1 
N = 3 x 1 + O = N = 3/1 
N = 3 x 1 + O = N = 3/1 
N = 3 x 1 + O = N = 3/1 
N = 3 x 1 + O = N = 3/2 
N = 3 x 1 + O = N = 3/3 
N = 3 x 1 + O = N = 3/3 
N = 3 x 1 + O = N = 3/3 
N = 3 x 2 + O = N = 6/5 
N = 3 x 1 + O = N = 3/1 
N = 3 x 1 + O = N = 3/1 
N = 3 x 1 + O = N = 3/3 
N = 3 x 2 + O = N = 6/4 
N = 3 x 1 + O = N = 3/2 

ERRO STANDARD 

Calculando-se para a população geral: 

° = obtenção de resultados precisos 

1 = inexistência de precisão 

N = 37 , 49% de N = n = 18 

p= 0,1 q= 0,9 ; quando N=37 e amostra 49% 

onde: o < r < k 

erro standard = raiz quadrada [(0,1 . 0,9) / 18 ] * raiz quadrada [ 1 - ( 49/100)] 

erro standard = 0,050498 
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ESTATíSTICAS DA AMOSTRA (SALÁRIO) 

Fabricaião de Produtos Alimentícios e Bebidas 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Emeresas 

R$ 671,14 5343,63 73,10 11,00 R$ 722,83 R$ 619,45 2 

Fabricaião de Produtos do Fumo 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Emeresas 

R$ 380,48 0,00 0,00 0,00 R$ 380,48 R$ 380,48 1 

Fabricaião de Produtos de Madeira 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Emeresas 

R$1.654,25 0,00 0,00 0,00 R$ 1.654,25 R$ 1.654,25 1 

Fabricação de Coque, Refino de Petróleo, Elaboração de Combustíveis Nucleares e Produtos de Álcool 

Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Emeresas 
R$ 4.145,94 0,00 0,00 0,00 R$ 4.145,94 R$ 4.145,94 1 

Fabricaião de Produtos Químicos 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Emeresas 

R$ 1.501,34 0,00 0,00 0,00 R$1.501,34 R$1.501,34 1 

Fabricação de Artigos de Borracha e Plástico 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Emeresas 

R$ 738,39 0,00 0,00 0,00 R$ 738,39 R$ 738,39 1 

Fabricação de Produtos de Minerais Não-Metálicos 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Emeresas 

R$ 986,94 0,00 0,00 0,00 R$ 986,94 R$ 986,94 1 

Fabricaião de Máguinas e Egui~amentos 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Emeresas 

R$1.241,34 0,00 0,00 0,00 R$1.241,34 R$1.241,34 1 

Fabricaião de Máguinas, A~arelhos e Materiais Elétricos 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Emeresas 

R$1.918,78 0,00 0,00 0,00 R$1.918,78 R$1.918,78 1 
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ESTATíSTICAS DA AMOSTRA (SALÁRIO) 

Fabricação e Montagem de Veículos Automotores, Reboques e Carrocerias 
Média Var D. Padrão Coef. Var. Max. Min. N° de Empresas 

R$ 1.952,94 612318,25 782,51 0,40 R$ 2.506,26 R$ 1.399,63 2 

Eletrecidade, Gás e Água Quente 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Empresas 

R$ 2.610,98 0,00 0,00 0,00 R$ 2.610,98 R$ 2.610,98 

Captação, Tratamento e Distribuição de Água 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Empresas 

R$ 1.695,47 0,00 0,00 0,00 R$ 1.695,47 R$ 1.695,47 

Construção Civil 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Empresas 

R$ 796,67 0,00 0,00 0,00 R$ 796,67 R$ 796,67 1 

Correio e Telecomunicações 
Média Var D. Padrão Coef. Var. Max. Min. N° de Empresas 

R$ 2.335,63 4347915,50 2085,17 0,89 R$ 3.810,06 R$ 861,19 2 

Limpeza Urbana e Esgoto e Atividades Conexas 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Empresas 

R$ 464,33 0,00 0,00 0,00 R$ 464,33 R$ 464,33 
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ESTATíSTICAS DA POPULAÇÃO (SALÁRIO) 

Fabricação de Produtos A1imenticios e Bebidas 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Em~resas 

R$ 965,53 205092,01 452,87 0,47 R$1.539,39 R$ 392,44 6 

Fabricação de Produtos do Fumo 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Em~resas 

R$ 380,48 0,00 0,00 0,00 R$ 380,48 R$ 380,48 1 

Fabricação de Produtos de Madeira 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Em~resas 

R$1.654,25 0,00 0,00 0,00 R$1.654,25 R$1.654,25 1 

Fabricação de Coque, Refino de Petróleo, Elaboração de Combustiveis Nucleares e Produtos de Álcool 

Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Em~resas 
R$ 4.145,94 0,00 0,00 0,00 R$ 4.145,94 R$ 4.145,94 1 

Fabricação de Produtos Quimicos 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Em~resas 

R$ 1.501,34 0,00 0,00 0,00 R$ 1.501,34 R$1.501,34 1 

Fabricação de Artigos de Borracha e Plástico 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Em~resas 

R$ 829,72 16681,71 129,16 0,16 R$ 921,05 R$ 738,39 2 

Fabrica2ão de Produtos de Minerais Não-Metálicos 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Em~resas 

R$1.299,07 73157,88 270,48 0,21 R$ 1.464,60 R$ 986,94 3 

Fabricação de Máquinas e Equipamentos 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Em~resas 

R$ 1.455,87 662568,48 813,98 0,56 R$ 2.355,63 R$ 770,63 3 

Fabricação de Máquinas, Aparelhos e Materiais Elétricos 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Em~resas 

R$1.608,86 556369,95 745,90 0,46 R$ 2.149,85 R$ 757,96 3 
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ESTATíSTICAS DA POPULAÇÃO (SALÁRIO) 

Fabrlcaçâo e Montagem de Veiculos Automotores, Reboques e Carrocerias 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Empresas 

R$ 1.650,97 279104,76 528,30 0,32 R$ 2.506,26 R$ 1.248,29 5 

Eletrecidade, Gás e Agua Quente 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Empresas 

R$ 2.610,98 0,00 0,00 0,00 R$ 2.610,98 R$ 2.610,98 

Captação, Tratamento e Distribuição de Agua 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Empresas 

R$ 1.695,47 0,00 0,00 0,00 R$ 1.695,47 R$ 1.695,47 1 

Construção Civil 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Empresas 

R$ 803,79 9777,59 98,88 0,12 R$ 906,04 R$ 708,66 3 

Correio e Telecomunicações 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Empresas 

R$ 2.238,82 1577568,81 1256,01 0,56 R$ 3.810,06 R$ 861 ,19 4 

Limpeza Urbana e Esgoto e Atividades Conexas 
Média Var D. Padrão Coef. Varo Max. Min. N° de Empresas 

R$ 493,53 1705,21 41,29 0,08 R$ 522,73 R$ 464,33 2 

E, finalmente, para o cálculo da numerosidade e sorteio da amostra dos 

trabalhadores aplicou-se o intervalo de confiabilidade de Neyman, calculada pela 

formula: 

f.J~ - quadrado da variável standarizada 

V 2 (x) - quadrado do coeficiente de variação das empresas pesquisadas 

d 2 
- quadrado do nível relativo de precisão do parâmetro estimado 

Aplicando os valores correspondentes de f.J~ = 3,84, V 2 (x) = 0,61 2 e de d 2 = 0,1052
, 

obteve-se o tamanho mínimo da amostra de n = 130 trabalhadores. 
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ANEXO 3 
QUESTIONÁRIO DA EMPRESA 

A. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA (preenchimento opcional) 

Nome da empresa: ____________________________________ _ 
Endereço: ____________ ==-____________ ----= ____________ _ 
Bairro: CEP: fone: 
Cidade~:----------------------~~~----------------------~~---------------------

Responsável pelas informações: ________________________________ _ 
E-mail: --------------------------------------------------------------------------

B- FLEXIBILlZAÇA-O DAS RELAÇ6ES DE TRABALHO 

1. Número de 
empregados: _____________________________________ _ 

2. Utiliza serviços de terceiros? Caso afirmativo: ) Empresas ( ) Sim 
( ) Não ) Profissionais autônomos 

N° de Pessoas 
Funções I Atividades Terceirizadas 

Empresa Profissionais autônomos 

3 Investimentos· 
Categorias 

Percentual de investimento em folha de pagamento (salários e encargos) sobre o total das despesas da empresa 
Percentual de investimento em despesas sociais (beneficios) sobre a folha de pagamento 
Percentual de investimento em contratação de serviços terceirizados sobre o total das despesas da empresa 
Percentual de investimento em programas de treinamento, qualificação e educação sobre a folha de pagamento 

4. A empresa pratica alguma forma de flexibilização de relação de trabalho? 
C fi ad I d á· b· 

( ) sim 
r d ? aso a lrmatIvo, otaalguma as pr tIcas a alXO lsta as. 

( ) não 

2000 2001 

Tipo Número Infcio Quais as expectativas da As expectativas foram 
De de da empresa com relaçio à correspondidas? 

flexibilizaçio trabalhadores implantaçio implantaçio destas práticas? Explique 

Jornada flexível 
Contrato de trabalho a domicílio 

Trabalho temporário 
Contrato por prazo determinado 

Contrato a tempo parcial 
Times de trabalho 

Cooperativas de funcionários 
Contrato de formação 
Terceirização interna 
Terceirização externa 
Contrato por projetos 

Multifuncionalidade 
Contrato de Solidariedade 
Salário In Natura 
Job-sharing 

Outras. Especifique: 
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5. Indicadores de gestão: 

a) A flexibilização das relações de trabalho aumenta o grau de absenteísmo? 

) não ( ) sim. Em ...... % 

b) A flexibilização das relações de trabalho aumenta o número de acidentes de trabalho? 

) não ( ) sim. Em ...... % 

c) A flexibilização das relações de trabalho aumenta o tumover? 

) não ( ) sim. Em ...... % 

d) A flexibilização das relações de trabalho afeta a eficiência? 

) não ( ) sim. Em ...... % 

e) A flexibilização das relações de trabalho (custos de contratação, benefícios, encargos, etc.) traz melhor resultado 

financeiro para a empresa? 

) não ( ) sim. Em ...... % 

f) A flexibilização das relações de trabalho afeta a qualidade dos serviços / produtos /atendimento ao cliente? 

) não ( ) sim. Como? _____________________________________ _ 

g) Existe diferença entre a qualificação profissional do trabalhador flexibilizado e a do não do flexibilizado? Qual? 

h) O trabalhador não flexibilizado participa de forma mais efetiva no processo produtivo? 

) não ( ) sim 

) Existe maior identificação com a empresa por parte dos trabalhadores não flexibilizados do que dos flexibilizados? 

) não ( ) sim 

j) O risco de reclamatória trabalhista é fator inibidor para flexibilizar as relações de trabalho? 

( ) sim ( ) não 

6. Caracterização dos trabalhadores: 

Porlota ãO~:~~ __________ -.~~--~~~~--~_=~~~~--r_~~~~~~~--_=~~~~--~ 
Área N° de trabalhadores nlo flexibilizados N° de trabalhadores flexibilizados 

Produ ão / operacional 

Administra~t~iv~a~ __________ ~------------------------------r_----------------------------~ 
Gerencial ________________ L-____________________________ --L. ____________________________ --' 

... ~ 



-

Por faixa etária: 
Faixa e tária 

18 a 25 anos 
26 a40 anos 
41 ou mais 

Por sexo: 
Sex o 

Masculino 
Feminino 

Por estado civil: 

Prát ita 

Não flexibilizado 
Flexibilizados 

s 

lção: Por au de instru 
Grau dei nstrução 

Analfabetos: 
lpleta 
mpleta 
lpleta 
mpleta 
mpleto 

1 ° a 4° série com 
1 ° a 4° série inco 
5° a 8° série com 
5° a 8° série inco 
Ensino médio co 

completo 
completo 

C. QUALIDADE DE VIDA 

7. Beneficios: 

-- - -- -- -

Não flexibilizados Flexibilizados 

Não flexibilizados Flexibilizados 

Estado civil 
Solteiro Separado I Divorciado Casado I Vive Junto 

Não flexibilizados Flexibilizados 

Assinalar u ais destes beneficios são extensivos aos trabalhadores flexibilizados: 
B eneficios diretos 

e de trabalho 

de 
Salário família 
Salário matemida 
Vale trans orte 
Outros.Especifiqu e: 

Beneficios espontâneos 

Alimentação 
Transporte 
Saúde 
Educação 
Habitação 
Lazer/Cultura 
Capacitação e desenvolvimento profissional 
Participação nos lucros e resultados 
Outros Especifique: 

------ -- -, 
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Viúvo 
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D. AQUlSIÇA-O DE CONHECIMENTO COMO FATOR DE COMPETITIVIDADE ORGANIZACIONAL 

8 Investimentos· 
Investimento em treinamento e educação dos trabalhadores 

% 
Horas/ano 

Não flexibilizados 
Flexibilizados 
Total 100% 

9 Característica· 
Qual a característica dos treinamentos oferecidos? Não flexibilizados Flexibilizados 

Comportamental 
Técnico 
Utilização de novas tecnologias 
Total 100% 100% 

10. Assinalar a existência dos seguintes processos de desenvolvimento de pessoas na empresa e quais deles são extensivos 
aos trabalhadores flexibilizados 
Processos E praticado? Extensivo ao trabalhador 

Sim ou Não flexibilizado? 
Aquisição externa de conhecimento 
a) Importação de expertise de fora da empresa 
b) Importação de expertise para liderar treinamento interno 
c) Canalização de conhecimento codificado externo 
d) Interações com fornecedores e usuários 
e) Uso de assistência técnica para aquisição de conhecimento 

li) Treinamento no exterior 
g) Provisão de bolsas de estudos 
h) Participação em conferência e eventos relacionados 
Aquisição interna de conhecimento 
a) Envolvimento em desenho de projeto 
b) Envolvimento em projeto de instalação 
c) Operação de rotinas de planta (aprender fazendo) 
d) Estudos sistemáticos e manipulação de parâmetros 
e) Aprimoramento contínuo nas unidades de~anta 
i) Aquisição de conhecimentos antes de engajar em novas atividades técnicas 
g) Projetos inovadores em centros de pesquisa 
Socialização de conhecimento 
a) Treinamento interno básico (alfabetização) 
b) Treinamento interno 
c) Treinamento no trabalho 
d) Solução compartilhada de problemas 
e) Links para compartilhar conhecimento 
f) Construção de times 
g) Treinamento de indivíduos de outras empresas 
Codificação de conhecimento 
a) Práticas de padronização 
b) Padrões básicos 
c) Descrição de treinamento externo 
d) Reintegração de indivíduos treinados no exterior 
e) Seminários internos 
i) Frases e símbolos de aprendizagem 
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ANEXO 4 
QUESTIONÁRIO DO TRABALHADOR FLEXIBILIZADO 

A-IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHADOR 

I. Cargo /função exercida: -;-:_--:---=---;-__ -:----:-______________________ _ 

2. Setor ( ) produção / operacional 
( ) serviços administrativos 
( ) gerencial 

3. Idade: _________ ~~--~~----------__;_~~-------------------------------------
4. Sexo: ( ) masculino ( ) feminino 
5. Estado civil: 

~----~~~--~--~-------------------------------------------------
6. Grau de instrução: ( ) 10 grau incompleto 

( ) 10 grau completo 
( ) 20 grau incompleto 
( ) 20 grau completo 
( ) superior incompleto 
( ) superior completo 
( ) pós-graduação 

B- FLEXIBILIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO 

7. Forma de contratação: 
( ) Jornada flexível 
( ) Contrato de trabalho a domicílio 
( ) Trabalho temporário 
( ) Contrato por prazo determinado 
( ) Contrato a tempo parcial 
( ) Times de trabalho 
( ) Cooperativas de funcionários 
( ) Contrato de formação 
( ) Terceirização interna 
( ) Terceirização externa 
( ) Contrato por projetos 
( ) Multifuncionalidade 
( ) Contrato de solidariedade 
( ) Salário in natura 
( ) Job-sharing 
( ) Outras.Especifique: ______________________________ _ 

8. Numa escala de I (nota mínima) a 5(nota máxima), qual a nota que você atribuiria a este tipo de relação de trabalho: D 
Porquê? __ ~~--~------------------------------

9. Salário bruto recebido no mês: _____________________________ __ 

10. Outra forma de remuneração? ( ) sim ( ) não 
Qual? _____________________________________ _ 

li. Tempo de serviço na empresa: _____________________________ __ 

12. Tempo de serviço nesta forma de contrato: _________________________ ___ 

13. Quanto dias da semana você trabalha? ___________________________ _ 

14. Quantas horas você trabalha por dia? ___________________________ _ 

15. Quantas horas você trabalha por semana? _________________________ _ 

16. Quantas horas extras você trabalha, em média, por mês: _____________________ _ 

17. Quantos dias você goza de férias no ano: __________________________ _ 

18. Este é o seu único emprego? ( ) sim ( ) não 
Em caso negativo, qual mais? _____________________________ _ 

19. Você se sente motivado para desenvolver seu trabalho na empresa? 
( ) sim ( ) não ( ) às vezes 

20. Caso você não dependesse de seu emprego, você o deixaria amanhã? 
( ) sim ( ) não 

Porquê? ______________________________________ __ 



~.--------------------. .... ---------------------------------------------------------_. 

I 

L 

C- QUALIDADE DE VIDA 

21. Em seu tempo livre, qual a sua principal atividade: 
( ) Arrumar/organizar/consertar casa 
( ) Visitar pessoas/reunir amigos 
( ) Ver televisão 
( ) Ler 
( ) Estudar 
( ) Freqüentar parques 
( ) Ir a shopping center 
( ) Brincar com os filhos 
( ) Dormir 
( ) Praticar esportes 
( ) Internet 
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( ) Outros.Especifique: _______________________________ _ 

22. Responda sobre seu nível de satisfação em relação aos beneficios sociais oferecidos pela empresas, numa escala de I 
(mínimo de satisfação) a 10 (máximo de satisfação) 

Beneficios Possui Nível de satisfação 
Sim Não 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Férias 
13° salário 
Aposentadoria 
Auxílio creche 

~ 
Seguro de vida 
Fundo de garantia 

l5 Auxílio doença 
PIS 
Salário família 
Salário maternidade 
Vale transporte 

, . Comentarlos: ______________________________________________________________________________ _ 

Beneficios Possui Nível de satisfação 
Sim Não 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Alimentação 

ri) 
TranSI'.orte gratuito 

2 Plano de saúde 
= Auxílio educação ~ .... 
= Auxílio habitação i 
~ PrOE!..amas de lazer 
~ 

Capacitação profissional 
Participação nos resultados 

, . Comentarlos: ____________________________________________________________________________ _ 

23. Você sofreu algum acidente de trabalho no ano 2001? 
( ) não 
( ) sim ( ) No local de trabalho 

( ) De trajeto 
Se houve afastamento, quantos dias? ______________________________________ _ 

D- COMPETITIVIDADE ORGANIZACIONAL 

24. Você participou de algum curso nos últimos 12 meses? ( ) sim 
Em caso ositivo, uais? 

N° de cursos or característica 
Com ortamental 

( ) não 

N° de dias Ca a horária 
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25 C h aso ten a respon dd i o sim: 
Resultado da qualificaelo Sim Nlo 

O conteúdo da qualificação está sendo aplicado 
Melhorou a sua produtividade 
Aumentou o seu salário 
Reduziu o tempo necessário de produção pelo uso de tecnologia mais moderna 
Permitiu o uso de criatividade para melhorar seus métodos de trabalho 

26. Avalie a política de desenvolvimento profissional executada por sua empresa, numa escala de 1 (mínimo de satisfação) a 4 
(máximo de satisfação) 

Processos de conhecimento Possui 
Sim Não 

Externo Acesso a conhecimentos/ práticas de outras empresas 
Contato com clientes/fornecedores 
Contato com assisto técnica para aquisição de conhecimentos 
Participação em cursos fora da empresa 
Bolsa de estudos 
Participação em conferências / palestras / seminários 

Interno Envolvimento em elaboração de proietos 
Treinamento antes de engajar-se em novas atividades 
Aprender fazendo através da rotina da empresa 

Socialização Participação em treinamentos internos 
Participação em grupos de solução de problemas 
Existência de canais internos para compartilhar conhecimentos 
Já treinou trabalhadores de outras empresas 

Codificação Existência de padronização de práticas de trabalho 
Participação em seminários internos 
Utilização de anotações próprias 

27. Você costuma apresentar soluções para problemas existentes no seu local de trabalho? ( ) sim 
Em caso afirmativo, quantas e quais apresentou nos últimos 12 meses? 

Graus de avalia ão 
1 2 3 4 

( ) não 

28. Suas propostas para modificar a rotina de trabalho e/ou melhorar a execução de suas tarefas foram incorporadas ao dia a 
dia de seu trabalho? ( ) sim ( ) não 
Em caso afirmativo, quantas e quais dessas propostas foram incorporadas ao trabalho nos últimos 12 meses? 

29. Responda sobre seu nível de satisfação sobre vários aspectos relacionados ao seu ambiente de trabalho, numa escala de 
1 (mínimo de satisfação) a 10 (máximo de satisfação) 

Aspectos relacionados ao ambiente de trabalho Nfvel de satisfacão 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Respeito e tratamento justo por parte do superior imediato 
Segurança de permanecer no emprego 
Amizade com colegas de trabalho 
Oportunidade de aprender coisas novas no trabalho 
Salário em relação à função que exerço 
Oportunidade de ser criativo e imaginativo em meu trabalho 
Oportunidade de receber promoções 
Prestígio pelo trabalho que executa 
Conhecimento dos objetivos e metas do trabalho 
Participação na definição de metas de trabalho 
Participação em equipes de trabalho 
Satisfação com horário / turno em que trabalha 
Aspectos de segurança no trabalho 
Segurança com relação ao futuro 
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ANEXO 5 
QUESTIONÁRIO DO TRABALHADOR NÃO FLEXIBILIZADO 

A-IDENTIFICAÇA-O DO TRABALHADOR 

I. Cargo /função exercida: -:--:-_--:---:-~---:----:------------------------
2. Setor ( ) produção / operacional 

( ) serviços administrativos 
( ) gerencial 

3. Idade: _____ ~~-~~------~~~-------------------
4. Sexo: ( ) masculino ( ) feminino 
5. Estado civil: 

~--~~~-~-~--------------------------6. Grau de instrução: ( ) 10 grau incompleto 
( ) 10 grau completo 
( ) 20 grau incompleto 
( ) 20 grau completo 
( ) superior incompleto 
( ) superior completo 
( ) pós-graduação 

B- RELAÇÕES DE TRABALHO 

7. Salário bruto recebido no mês: 
-------------------------~----

8. Outra forma de remuneração? ( ) sim ( ) não 
Qual? _____________________________________ __ 

9. Tempo de serviço na empresa: _____________________________ _ 

lO. Quantos dias da semana você trabalha? __________________________ _ 

li. Quantas horas você trabalha por dia? ___________________________ _ 

12. Quantas horas você trabalha por semana? _________________________ ___ 

13. Quantas horas extras você trabalha, em média, por mês: _____________________ __ 

14. Quantos dias você goza de férias no ano: __________________________ _ 

15. Este é o seu único emprego? ( ) sim ( ) não. 
Em caso negativo, qual mais? _____________________________ _ 

16. Você se sente motivado para desenvolver seu trabalho na empresa? 
( ) sim ( ) não ( ) às vezes 

17. Se não dependesse de seu emprego, você o deixaria amanhã? 
( ) sim ( ) não 
Porquê? ___ ~ ________________________________ _ 

C- QUALIDADE DE VIDA 

18. Em seu tempo livre, qual a sua principal atividade: 
( ) Arrumar/organizar/consertar casa 
( ) Visitar pessoas/reunir amigos 
( ) Ver televisão 
( ) Ler 
( ) Estudar 
( ) Freqüentar parques 
( ) Ir a shopping center 
( ) Brincar com os filhos 
( ) Dormir 
( ) Praticar esportes 
( ) Internet 
( ) Outros.Especifique: ________________________________ _ 



19. Responda sobre seu nível de satisfação em relação aos benefícios sociais oferecidos pela empresas, numa escala de I 
(mínimo de satisfação) a lO (máximo de satisfação) 

Beneficios Possui Nfvel de satisfaçAo 
Sim NAo 1 2 3 4 5 6 7 8 9 

Férias 
13 0 salário 
Aposentadoria 
Auxílio creche 

fi> Seguro de vida CI ... 
Fundo de garantia ~ 

S Auxílio doença 
PIS 
Salário família 
Salário maternidade 
Vale transporte 
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, . Comentarlos: ______________________________________________________________________________ _ 

Beneficios Possui Nfvel de satisfaçAo 
Sim Nilo 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Alimentação 

2 
Transporte gratuito 
Plano de saúde 

~ Auxílio educação 
; Auxílio habitação 
;; Programas de lazer 

f;I;1 
Capacitação profissional 
Participação nos resultados 

Comentárlos: ______________________________________________________________________________ _ 

20. Você sofreu algum acidente de trabalho no ano 200 I ? 
( ) não 
( ) sim ( ) No local de trabalho 

( ) De trajeto 
Se houve afastamento, quantos dias? ______________________________________ _ 

D- COMPETITIVIDADE ORGANIZACIONAL 

21. Você participou de algum curso nos últimos 12 meses? ( ) sim 
Em caso positivo, quais? 

N° de cursos or caracteristica 
Com ortamental 

( ) não 

N° de dias Ca a horária 

Sim ' •• , iNI .. 
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23. Avalie a política de desenvolvimento profissional executada por sua empresa, numa escala de I (mínimo de satisfação) a 4 
(máximo de satisfação) 

Processos de conhecimento Possui 
Sim Não 

Externo Acesso a conhecimentos/ práticas de outras empresas 
Contato com c1ientes/fomecedores 
Contato com assist. técnica para aquisição de conhecimentos 
Participação em cursos fora da empresa 
Bolsa de estudos 
Participação em conferências / palestras / seminários 

Interno Envolvimento em elaboração de projetos 
Treinamento antes de engajar-se em novas atividades 
Aprender fazendo através da rotina da empresa 

Socialização Participação em treinamentos intemos 
Participação em grupos de solução de problemas 
Existência de canais internos para compartilhar conhecimentos 
Já treinou trabalhadores de outras empresas 

Codificação Existência de padronização de práticas de trabalho 
Participação em seminários internos 
Utilização de anotações próprias 

24. Você costuma apresentar soluções para problemas existentes no seu local de trabalho? ( ) sim 
Em caso afirmativo, quantas e quais apresentou nos últimos 12 meses? 

Graus de avalia ão 
1 2 3 4 

( ) não 

25. Suas propostas para modificar a rotina de trabalho e/ou melhorar a execução de suas tarefas foram incorporadas ao dia a 
dia de seu trabalho? ( ) sim ( ) não 
Em caso afirmativo, quantas e quais dessas propostas foram incorporadas ao trabalho nos últimos 12 meses? 

26. Responda sobre seu nível de satisfação sobre vários aspectos relacionados ao seu ambiente de trabalho, numa escala de 
I (mínimo de satisfação) a 10 (máximo de satisfação) 

Aspectos relacionados ao ambiente de trabalho Nível de satisfação 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Respeito e tratamento justo por parte do superior imediato 
Segurança de permanecer no emprego 
Amízade com colegas de trabalho 
Oportunidade de aprender coisas novas no trabalho 
Salário em relação à função que exerço 
Oportunidade de ser criativo e imaginativo em meu trabalho 
Oportunidade de receber promoções 
Prestígio pelo trabalho que executa 
Conhecimento dos objetivos e metas do trabalho 
Participação na definição de metas de trabalho 
Participação em equipes de trabalho 
Satisfação com horário / tumo em que trabalha 
Aspectos de segurança no trabalho 
Segurança com relação ao futuro 


